LEI ORDINÁRIA Nº 1.676, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2011.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO HOSPITAL E MATERNIDADE OASE PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 86.377.553/0002-64, com sede na Rua Germano Brandes Sênior, nº. 690, Centro, cidade de Timbó/SC, uma subvenção social no valor de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

§1º. O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente  existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura de Rio dos Cedros a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
10.001 – Fundo Municipal de  Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção  dos  Serviços  Gerais de  Saúde

33504399 – Outras Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em sentido contrário.
Rio dos Cedros, 18 de Fevereiro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.677, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011.
AUTORIZA A FORMALIZAÇÃO DE CONVÊNIO COM O HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, PARA A CONCESSÃO DE AUXILIO FINANCEIRO À MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES E DEMAIS ATRIBUIÇÕES RELACIONADAS ÀS INTERNAÇÕES EFETIVADAS ATRAVÉS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar convênio com o HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 86.377.553/0002-64, com sede na Rua Germano Brandes Sênior, nº. 690, Centro, cidade de Timbó/SC, para a concessão de auxílio financeiro à manutenção das atividades e demais atribuições relacionadas às internações de munícipes, através do Sistema Único de Saúde – SUS, junto ao aludido nosocômio, pelo período de 06(seis) meses, no montante equivalente a R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos  reais).

§1° O convênio seguirá o modelo em anexo, cabendo ao Poder Executivo a fiscalização acerca de sua execução. 

§2° O Hospital e Maternidade OASE, fica obrigado a prestar mensalmente contas ao Município de Rio dos Cedros, nos moldes e condições estabelecidos por este último, sem prejuízo do cumprimento dos dispositivos legais aplicáveis à espécie.

Art.2º A despesa com a execução da presente Lei, correrá à conta da  seguinte  dotação orçamentária:

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de  Saúde

33903950 – Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratorial.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em sentido contrário.

Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
ANEXO I

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS E O HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, PARA CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO À PLENA MANUTENÇÃO/EXECUÇÃO DE TODAS AS ATIVIDADES E DEMAIS ATRIBUIÇÕES RELACIONADAS ÀS INTERNAÇÕES EFETIVADAS ATRAVÉS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS.

Aos 22 dias do mês de Fevereiro de dois mil e onze, o MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 83.102.806/0001-18, com sede na rua  Nereu Ramos, nº205, Centro,  em Rio dos  Cedros, Estado de  Santa Catarina,  representado por seu Prefeito o Sr. FERNANDO  TOMASELLI, e o  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  DE  RIO DOS  CEDROS, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.596.772/0001-91, com endereço à rua Nereu Ramos,nº 205, Centro,  em Rio dos  Cedros, Estado de  Santa Catarina,  representado pelo Sr. ALFREDO JOÃO  BERRI, abaixo denominados simplesmente CONVENENTES e o HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 86.377.553/0002-64, com sede na Rua Germano Brandes Sênior, nº. 690, Centro, cidade de Timbó/SC, representado por seu Presidente o Sr. ADALBERTO ROEDER, abaixo denominado simplesmente CONVENIADO, com fundamento no que dispõe a Constituição Federal (em especial os seus artigos 196 e seguintes); Leis nº. 8.080/90 e nº. 8.142/90; Portaria nº 1.034/10; normas constantes da Lei nº. 8.666/93; Leis Municipais nº. 2.019/98 e nº. 2.473/10 e nos demais dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à espécie, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, o qual se regerá pelas condições seguintes:

Considerando que a Constituição Federal, em seu art. 196, estabelece que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Considerando que a Lei Municipal nº. 1.677/2011 “Autoriza a formalização de convênio com o Hospital e Maternidade OASE, para a concessão de auxilio financeiro à manutenção das atividades e demais atribuições relacionadas às internações efetivadas através do Sistema Único de Saúde – SUS”

Considerando a necessidade de promover a plena manutenção das internações efetivadas através do Sistema Único de Saúde – SUS, buscando assim atender, de forma completa e eficaz, todos os cidadãos;

DO OBJETO

Art.1º. O presente Convênio tem por objeto a concessão de auxílio financeiro necessário à plena manutenção/execução, pelo CONVENIADO, de todas as atividades e demais atribuições relacionadas às internações efetivadas através do Sistema Único de Saúde – SUS, pelos CONVENENTES ao CONVENIADO, mediante  o repasse do valor total de R$ 38.400,00 (trinta  e  oito mil e  quatrocentos  reais), os  quais  serão  pagos  em  06 (seis  parcelas)  da  seguinte  forma:
a) Primeira parcela no valor de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) a ser paga até o dia 15/06/2011;

b) Segunda parcela no valor de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) a ser paga até o dia 15/07/2011;

c) Terceira parcela no valor de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) a ser paga até o dia 15/08/2011;

d) Quarta parcela no valor de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) a ser paga até o dia 15/09/2011;

e) Quinta parcela no valor de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) a ser paga até o dia 15/10/2011;

f) Sexta parcela no valor de R$6.400,00 (seis mil e quatrocentos reais) a ser paga até o dia 15/11/2011.

Parágrafo único: Por força do referido auxílio financeiro, o CONVENIADO fica desde já obrigado a executar durante os 06 (seis) meses subseqüentes a assinatura do presente instrumento, todas as atividades e demais atribuições relacionadas às internações efetivadas através do Sistema Único de Saúde – SUS.
DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS PROFISSIONAIS E DAS RESPONSABILIDADES

Art.2º. Como contrapartida à percepção do presente auxilio financeiro, deverá o CONVENIADO disponibilizar ao cidadão riocedrense, pelo prazo estabelecido neste convênio, todos os serviços/fornecimentos necessários às internações através do Sistema Único de Saúde – SUS, inclusive:
I. De profissionais devidamente habilitados, capacitados e regularmente inscritos junto aos órgãos competentes (quando necessário);

II. De equipamentos, materiais, leitos, alimentação a pacientes e toda mão de obra que se fizer necessária à internação de pacientes pelas regras estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde – SUS; 

III. De outros complementos, inclusive atendimentos médicos/ambulatoriais, aplicação de medicação, exames laboratoriais e radiológicos; 

Parágrafo único. O CONVENIADO deverá respeitar a integralidade da prestação do serviço iniciada junto a Secretaria Municipal de Saúde  e  Bem Estar  Social  e/ou outras  entidades conveniadas, ou seja, a completa continuidade do tratamento hospitalar até a alta do usuário, bem como responder exclusivamente com toda e qualquer despesa inerente às atribuições contidas deste instrumento, bem como com relação aos encargos trabalhistas, fiscais, securitários, previdenciários, sociais e comerciais, resultantes de qualquer vínculo empregatício ou não, sem quaisquer responsabilidades   subsidiárias  ou solidárias  dos CONVENENTES. 

DA FORMA PARA CONCESSÃO DO AUXÍLIO FINANCEIRO 

E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 3º. Os CONVENENTES disponibilizarão o valor constante do caput do art. 1º, em seis parcelas  com vencimentos  nas  datas  acima  aprazadas.   

Art.4º. As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de  Saúde

33903950 – Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratorial.

DAS CONDIÇÕES 

Art. 5º. Compete aos CONVENENTES:

I. efetuar o auxílio financeiro previsto no art. 1º, nas formas e condições estabelecidas no art. 3º.;

II. informar ao CONVENIADO, com um prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, as datas consideradas pontos facultativos ou de outra ordem, em que as unidades municipais de saúde estarão fechadas, exceção feita aos feriados nacionais, estaduais e municipais;

III. em disponibilizar e custear o transporte dos pacientes até as dependências do CONVENIADO.   

Art. 6º. Compete ao CONVENIADO:

I. executar integralmente todas as atividades, atribuições, obrigações e responsabilidades constantes deste instrumento, em especial no que tange as internações efetivadas através do Sistema Único de Saúde – SUS, durante os 06 (seis) meses subseqüentes a subscrição deste instrumento;

II. comunicar aos CONVENENTES, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir o cumprimento deste convênio (por escrito);

III. enviar mensalmente aos CONVENENTES até o dia 30 de cada mês,  sob pena de descumprimento/infração contratual, prestação de contas pormenorizada que demonstre a efetiva aplicação dos recursos constantes do art. 1º, acompanhadas dos documentos fiscais, relatórios de internamentos e demais documentos a serem eventualmente solicitados pelos CONVENIENTES;
IV. obrigar os empregados e demais prepostos a utilizarem os equipamentos de proteção individual, fornecendo-os quando for o caso, bem como cumprir com as demais normas constantes da legislação de segurança, medicina e higiene do trabalho.

Art. 7º. Compete aos CONVENENTES e ao CONVENIADO:

I. acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento e a execução do objeto, inclusive através do Conselho Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde e  Bem Estar Social e/ou SES e MS, o que não exime nenhuma das partes de suas obrigações quanto a execução do mesmo e perante os pacientes e terceiros. 
II. utilizar as técnicas adequadas na execução das atividades, respondendo, no que compete a cada um, pelos prejuízos causados;
III. no que couber a cada um, a responsabilidade acerca da quantidade e qualidade dos serviços, produtos, materiais e equipamentos oferecidos, respondendo civil e penalmente por quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem;

IV. respeitar e cumprir os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);

V. no que couber a cada um, a responsabilidade civil, criminal e indenização, seja de que natureza for, que surgir em virtude de qualquer dano causado a pacientes, aos órgãos do SUS, a qualquer terceiros, decorrentes de ação ou omissão, culpa ou dolo praticado por seus empregados ou prepostos, ficando-lhe assegurado o direito de regresso.   

DO PLANO DE METAS PARA RECUPERAÇÃO DO CONVENIADO

Art.8º. O CONVENIADO deverá apresentar no prazo máximo de 30(trinta) dias aos CONVENENTES, plano de metas para sua recuperação financeira, acompanhado do competente cronograma de aplicação.

Parágrafo único. A não apresentação do plano de metas ou o não cumprimento do cronograma nos moldes apresentados, caracterizará infração ao presente convênio sujeitando o CONVENIADO as penalidades inerentes bem como a devolução dos valores concedidos.
DOS PRAZOS

Art.9º. O prazo do presente instrumento terá início na data de sua assinatura e término em doze meses   contados  da  subscrição deste  instrumento, podendo ser alterado ou prorrogado, no todo ou em parte, mediante acordo entre as partes e através de Termo Aditivo.

DA EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO

Art.10. O presente convênio compreende apenas a execução do objeto, não havendo qualquer tipo de subordinação ou vínculo empregatício entre as partes ou entre elas e os profissionais/prepostos.
DA RESCISÃO

Art.11. O convênio em questão poderá ser rescindido:

I. Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, condições ou prazos;

II. Pela paralisação, seja total ou parcial, da execução do objeto e demais atividades, atribuições, responsabilidades e condições constantes deste instrumento;

III. Pelo ato de autoridade, lei superveniente ou evento que torne execução deste convênio formal ou materialmente impraticável;
IV. Por qualquer das partes, com aviso prévio de 45 (quarenta e cinco) dias, sem prejuízo do cumprimento, em especial pelo CONVENIADO, de todas as atribuições, condições e responsabilidades assumidas através deste instrumento.
Parágrafo único: Em caso de rescisão antes do término do prazo estabelecido no art. 9º e a pleno critério do presente, fica o CONVENIADO obrigado a promover a devolução dos valores recebidos por força deste convênio, calculado proporcionalmente ao tempo de execução das atividades.    

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.12. Os CONVENENTES e o CONVENIADO comprometem-se a divulgar, cada um às suas expensas, o objeto do presente Convênio, bem como suas características e particularidades, utilizando para isto os meios de comunicação disponíveis, ficando cada um responsável pelas informações que divulgar, sempre com o objetivo de melhor esclarecer a população alvo deste convênio.

Art.13. O Convênio poderá ser objeto de reavaliação, a qualquer tempo, por ambas as partes, desde que manifestem por escrito tal intenção com 30 (trinta) dias de antecedência.

DO FORO

Art.14. As partes elegem o Foro da Comarca de Timbó – SC, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente convênio, renunciado a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o Convênio, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2.011.
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LEI ORDINÁRIA Nº 1.678, de 22 de Fevereiro de 2011.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER REPASSE DE VERBAS  AO CIMVI - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE DO ITAJAI E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, durante o ano de 2011, o repasse de até:

- R$ 14.796,00 (quatorze mil setecentos e noventa e seis reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 1.233,00 (hum mil duzentos e trinta e três reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros no desenvolvimento das finalidades do consórcio para o exercício de 2011, conforme contrato nº. 021/2010;

- R$ 4.032,00 (quatro mil e trinta e dois reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 336,00 (trezentos e trinta e seis reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de cultura no exercício de 2011, conforme contrato nº. 021/2010;

- R$ 6.072,00 (seis mil e setenta e dois reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 506,00 (quinhentos e seis reais)  para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de inspeção sanitária no exercício de 2011, conforme contrato nº. 021/2010; 

- R$ 6.636,00 (seis mil seiscentos e trinta e seis reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 553,00 (quinhentos e cinqüenta e três reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de recursos naturais no exercício de 2011, conforme contrato nº. 021/2010;
- R$ 30.012,00 (trinta mil e doze reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 2.501,00 (dois mil quinhentos e um reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de saneamento básico no exercício de 2011, conforme contrato nº. 021/2010;
- R$ 23.664,00 (vinte e três mil seiscentos e sessenta e quatro reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 1.972,00 (hum mil novecentos e setenta e dois reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de turismo no exercício de 2011, conforme contrato nº. 021/2010;
Parágrafo único – O repasse de que trata esta Lei Ordinária, não exclui quaisquer outros  já  aprovados em  legislação  anterior.

Art.2º. O repasse de que trata o artigo anterior poderá ocorrer de forma parcelada.

Art.3º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das respectivas dotações orçamentárias existentes no orçamento  vigente.

Art.4º. Esta Lei Ordinária entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5º. Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos praticados.

Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.679, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DOM BOSCO RIO DOS CEDROS/SC., PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a ASSOCIAÇÃO DOM BOSCO – RIO DOS CEDROS/SC., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 03.267.455/0001-66, com sede na Avenida Tiradentes, s/nº, Centro, cidade de Rio dos Cedros/SC, uma subvenção social no valor de até R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§1º. O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente  existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura de Rio dos Cedros a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
05.002 – Fundo Municipal de Cultura

13.392.0090.2009 – Manutenção do Fundo Municipal de Cultura - FMC
335000000 – Transferências a Inst.Priv.s/Fins Lucr.
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em sentido contrário.
Rio dos Cedros, 22 de Fevereiro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.680, DE 01 DE MARÇO DE 2011.
ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até o montante do valor da dotação orçamentária a seguir demonstrada: 

04.001 – Serviços Urbanos

015.451.0020.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

44900000 – Aplicações Diretas (12400 - Transf. Conv. - Outros)...........................................................................................97.500,00

TOTAL ....................................................................................97.500,00

Art.2º. Com a soma da anulação do artigo anterior, fica suplementada a dotação orçamentária abaixo:

06.001 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2056 – Aquis. Equip. Máq. e Veículos p/ Setor Agricultura

44900000 – Aplicações Diretas (12400 - Transf. Conv. - Outros)...........................................................................................97.500,00

TOTAL ....................................................................................97.500,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 01 de Março de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.681, DE 01 DE MARÇO DE 2011.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS/SC., E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS/SC., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 79.373.734/0001-76, com sede na Rua D. Pedro II – Complexo Villa Nostra, Centro, cidade de Rio dos Cedros/SC, uma subvenção social no valor de até R$ 8.000,00 (oito mil reais).

§ 1º. O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.

§ 2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente  existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura de Rio dos Cedros a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
0502 - Fundo Municipal de Cultura - FMC

013.392.0090.2009 - Manutenção do Fundo Municipal de Cultura - FMC

335043.01 - Transferências a instituições privadas culturais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em sentido contrário.
Rio dos Cedros, 01 de Março de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.682, DE 01 DE MARÇO DE 2011.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS/SC., E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS/SC., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 74.074.870/0001-70, com sede na Rua D. Pedro II, s/nº, cidade de Rio dos Cedros/SC, uma subvenção social no valor de até R$ 12.000,00 (doze mil reais).

§1º. O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente  existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura de Rio dos Cedros a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
0901 - Apoio a Segurança Pública

004.122.0015.2081 - Apoiar Ações do Corpo de Bombeiros

335043.99 - Outras Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em sentido contrário.
Rio dos Cedros, 01 de Março de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.683, DE 06 DE ABRIL DE 2011.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 001/2003, FIRMADO ENTRE A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
 
FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

 
Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar aditivo ao Termo de Convênio Nº. 001/2003 entre a Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, e o Município de Rio dos Cedros, objetivando a participação financeira no custeio das atividades sociais daquela entidade.

 

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta do orçamento vigente.

 

Art.3º. O teor deste Aditivo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

 
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos legais a partir de 1º de abril de 2011.
 

 

Rio dos Cedros, 06 de Abril de 2011.

 

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
 
 
 
ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 001/2003.
  
ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 001/2003 QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICPAIS DE RIO DOS CEDROS, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
 

(.............)

(.............)

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS
 
Para execução do objeto de que trata a Cláusula Primeira, o MUNICÍPIO repassará a ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS os valores determinados na seguinte tabela:

 

	Participação do Município % sobre o valor do plano de saúde
	Participação do Servidor % sobre o valor do plano de 
saúde
	Total %

	50% para o Titular
	50% para o Titular
	100%

	40% para o Cônjuge
	60% para o Cônjuge
	100%


 

 Os valores supracitados abragem os agentes públicos, ativos e inativos desta municipalidade. 
 

A participação do Município será depositada em conta própria da Associação até o 5º dia de cada mês.

 

A participação do Servidor será de responsabilidade do Município em descontar em folha de pagamento e depositar até o 5º dia em conta própria da Associação.

(........................)
 
 Rio dos Cedros, 21 de Março de 2011.

 

  

 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS
MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS

  FERNANDO TOMASELLI
OSNILDO DOS SANTOS – Presidente

  Prefeito Municipal
 
TESTEMUNHAS:

  

1. ______________________________________             2.  ____________________________
    ANA CLARA MARCHETI CAMPESTRINI
                JANE RAIMONDI LAZARINI
 

LEI ORDINÁRIA Nº 1.684, DE 12 DE ABRIL DE 2011.
DÁ DENOMINAÇÃO Á VIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.
 
FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

 
Art.1º. Fica denominada de RUA JOÃO LORENZ, neste Município de Rio dos Cedros, a rua que parte do lado par da Rodovia RCD-420, distando pelo lado direito em 400 metros da Rua Bruno Lorenz, numa extensão de aproximadamente 600 metros.

 
Art.2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 

 

Rio dos Cedros, 12 de Abril de 2011.

 

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.685, DE 17 DE MAIO DE 2011.
ALTERA A LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 1.619/2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. As planilhas de metas físicas previstas de ações por programa e exercício da Lei Ordinária Municipal nº 1.619 de 15 de outubro de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município para o quadriênio 2010/2013, passam a vigorar com as seguintes metas:

	Programa
	Descrição

	20
	Melhorias e Manutenção do Sistema Viário

	Cód
	Ação
	Unid.Med.
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total

	1007
	Construção de Pontes e Pontilhões
	Metros
	25
	40
	15
	10
	90


	Programa
	Descrição

	20
	Melhorias e Manutenção do Sistema Viário

	Cód
	Ação
	Unid.Med.
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total

	1004
	Pavimentação de Ruas e Avenidas
	Metros
	500
	700
	400
	400
	2.000


Art.2º. As planilhas de valores previstos de ações por programa e exercício da Lei Ordinária Municipal nº 1.619 de 15 de outubro de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município para o quadriênio 2010/2013, passam a vigorar com as seguintes importâncias:

	Programa
	Descrição

	20
	Melhorias e Manutenção do Sistema Viário

	Cód
	Ação
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total

	1007
	Construção de Pontes e Pontilhões
	361.784,44
	974.362,78


	152.500,00
	103.800,00
	1.592.447,22


	Programa
	Descrição

	20
	Melhorias e Manutenção do Sistema Viário

	Cód
	Ação
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total

	1004
	Pavimentação de Ruas e Avenidas
	169.420,00
	2.063.310,00
	188.300,60
	216.443,50
	2.637.474,10


Art.3º. A planilha de valores previstos das Receitas por Exercício da Lei Ordinária Municipal nº 1.619 de 15 de outubro de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município para o quadriênio 2010/2013, passa a vigorar com as seguintes importâncias:
	Receita
	2010
	2011
	2012
	2013
	Total

	Oper. de Crédito Internas P/ Progr.
	115.000,00
	1.300.000,00
	121.661,40
	129.375,00
	1.666.036,40


Art.4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 17 de Maio de 2011.

 

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
LEI ORDINÁRIA Nº 1.686, DE 17 DE MAIO DE 2011.
ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até o montante do valor da dotação orçamentária a seguir demonstrada: 

04.002 – Setor Rodoviário Municipal

026.452.0020.2051 – Aquis. Equip. Máq. e Veículos para o Setor

44900000 – Aplicações Diretas (18300 - Oper. Créd. Int. - Outros Progr).........................................................................................650.000,00

TOTAL.................................................................................650.000,00

Art.2º. Com a soma da anulação do artigo anterior, fica suplementada a dotação orçamentária abaixo:

04.002 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

44900000 – Aplicações Diretas (18300 - Oper. Créd. Int. - Outros Progr).........................................................................................650.000,00

TOTAL.................................................................................650.000,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 17 de Maio de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.687, DE 17 DE MAIO DE 2011.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 2011.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçamento programa do Município de Rio dos Cedros, para o exercício de 2011, crédito adicional suplementar no valor de R$: 650.000,00 (Seiscentos e cinqüenta mil reais), para a suplementação do seguinte programa: 

04.001 – Serviços Urbanos

015.451.0020.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

44900000 – Aplicações Diretas 

18300 - Oper. Crédito Int. – Outros Programas..................................................................................350.000,00

04.002 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

44900000 – Aplicações Diretas 

18300 - Oper. Crédito Int. – Outros Programas..................................................................................300.000,00

Art.2º. Como recursos para abertura do crédito suplementar de que trata a presente lei, a ser operada mediante decretos específicos, serão utilizadas as receitas provenientes da operação de crédito, autorizada em Lei.

Parágrafo Primeiro - Os créditos abertos deverão corresponder à efetiva arrecadação, segundo a liberação financeira dos recursos provenientes da operação de crédito, atendido o critério disposto no caput deste artigo.

Parágrafo Segundo - O saldo da operação de crédito contratada por força da lei referida no caput deste artigo que não for liberada durante o exercício, deverá ser incorporada na previsão orçamentária do próximo exercício.

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 17 de Maio de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.688, DE 17 DE MAIO DE 2011.
ALTERA A LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL Nº 1.660/2010 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. As planilhas de metas físicas previstas de ações por programa e exercício da Lei Ordinária Municipal nº 1.660 de 14 de setembro de 2010, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município para o ano de 2011, passa a vigorar com as seguintes metas:

	Programa
	Descrição

	20
	Melhorias e Manutenção do Sistema Viário

	Cód
	Ação
	Unid.Med.
	2011

	1007
	Construção de Pontes e Pontilhões
	Metros
	40


	Programa
	Descrição

	20
	Melhorias e Manutenção do Sistema Viário

	Cód
	Ação
	Unid.Med.
	2011

	1004
	Pavimentação de Ruas e Avenidas
	Metros
	700


Art.2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 17 de Maio de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.689, DE 17 DE MAIO DE 2011.
REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº 986, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica revogada a Lei Municipal nº 986, de 17 de novembro de 1998, e determinada a  reversão do imóvel de propriedade  do Município de  Rio dos  Cedros, cujo direito real de uso  foi concedido através do mencionado diploma  à  empresa  Cristais  Venicce Ltda.

Art.2º. A reversão do patrimônio com a incorporação de todas as construções edificadas sobre o imóvel ocorrerá sem qualquer indenização a  beneficiária  Cristais  Venicce Ltda, conforme dispunha o parágrafo único do art. 4º da Lei Municipal nº 986, de 17 de novembro de  1998, ora revogada.

Art.3º. Ficam convalidados todos os atos e a decisão prolatada pelo Chefe do  Poder Executivo nos autos do processo administrativo deflagrado pelo  protocolo nº 123, de  16 de  fevereiro de  2011. 

Art.4º. Fica o Poder Executivo autorizado a ingressar na posse do imóvel imediatamente, dando ao mesmo a  destinação que lhe  for conveniente a luz  dos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse  público.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as  disposições em contrário,  convalidados os  atos  até  então praticados.

Rio dos Cedros, 17 de Maio de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.690, DE 31 DE MAIO DE 2011.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO RIOCEDRENSE DE KARATE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO RIOCEDRENSE DE KARATE, inscrita no CNPJ sob nº 08.140.573/0001-22, estabelecida na Rua Nereu Ramos, nº 21, Centro, em Rio dos Cedros – SC, subvenção social no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.


Parágrafo Único. O Chefe do Poder Executivo poder transferir os valores referentes à subvenção pré-citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.
Art.2º. A transferência do valor supra-citado, fica condicionado a apresentação pela beneficiária, de projeto junto a Diretoria de Esporte, em apoio as crianças e adolescentes do município.
Art.3º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento da citada subvenção. 

Art.4º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento das parcelas ou cota única, de acordo com as orientações e modelos do Setor de Contabilidade Municipal.
Art.5º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

0507 – Apoio ao Desporto Amador

27.182.010.2055 – Manutenção das Atividades de Desporto

335043.99 – Outras Subvenções Sociais

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 31 de Maio de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros
LEI ORDINÁRIA Nº 1.691, de 14 de Junho de 2011.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 
Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam anuladas no orçamento vigente, as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

05.001 – Serviços de Ensino

012.361.0060.2013 – Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Fundamental

33900000 – Aplicações Diretas (12200-Transf. Conv. - Educação).................60.324,00

012.361.0075.2022 – Apoio a Especialização de Professores

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf. Fundeb Apl. Outras)..............10.000,00

012.365.0050.1008 – Construção e Ampliação de Creches

44900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf. Fundeb Apl. Outras)..............70.000,00

012.365.0050.1023 – Aquisição de Imóvel para Construção de Creche

44900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf. Fundeb Apl. Outras)..............15.000,00

TOTAL.................................................................................................155.324,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

05.001 – Serviços de Ensino

012.361.0060.1020 – Construção e Ampliação de Escolas

44900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf. Fundeb Apl. Outras)..............95.000,00

012.362.0070.2037 – Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Médio

33900000 – Aplicações Diretas (12200-Transf. Conv. - Educação).................60.324,00

TOTAL.................................................................................................155.324,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 14 de Junho de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.692, de 22 de Junho 2011. 

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Ficam anuladas no orçamento vigente, as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

04.001 – Serviços Urbanos

015.451.0020.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................15.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12400-Transf. Convênios - Outros).............546.400,00

TOTAL.................................................................................................561.400,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

04.001 – Serviços Urbanos

015.452.0030.2047 – Revitalização do Centro da Cidade

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................15.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (12400-Transf. Convênios - Outros).............546.400,00

TOTAL.................................................................................................561.400,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.


Rio dos Cedros, 22 de Junho de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.693, de 05 de Julho 2011. 
Cria o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FHIS e institui o Conselho Gestor do FHIS. 

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito do Município de Rio dos Cedros. 

            Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Esta Lei cria o Fundo de Habitação de Interesse Social – FHIS e institui o Conselho-Gestor do FHIS.

CAPÍTULO I

DO FUNDO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Seção I

Objetivos e Fontes

Art.2º. Fica criado o Fundo de Habitação de Interesse Social – FHIS, de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a implementar políticas habitacionais de interesse social direcionadas à população de menor renda.

Art.3º. O FHIS é constituído por:

I. Dotações do Orçamento Geral do Município, classificadas na função de habitação; 

II. Outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FHIS;

III. Recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas de habitação;

IV. Contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e organismos de cooperação nacionais ou internacionais;

V. Receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos do FHIS; 

VI. Outros recursos que lhe vierem a ser destinados

Seção II

Do Conselho-Gestor do FHIS

Art.4º. O FHIS será gerido por um Conselho-Gestor.

Art.5º. O Conselho Gestor é órgão de caráter deliberativo e será composto por representantes de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, tendo como garantia o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um quarto) das vagas aos representantes de movimentos populares.  

§1º. A composição, as atribuições e o regulamento do Conselho Gestor poderão ser estabelecidos pelo Poder Executivo.

§2º. A Presidência do Conselho-Gestor do FHIS será exercida pelo Secretário Municipal de  Saúde  e  Bem Estar Social.

§3º. O presidente do Conselho-Gestor do FHIS exercerá o voto de qualidade.

§4º. Competirá à Secretaria Municipal de Saúde  e  Bem Estar Social proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício de suas competências.

Seção III

Das Aplicações dos Recursos do FHIS

Art.6º. As aplicações dos recursos do FHIS serão destinadas a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

I. Aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

II. Produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

III. Urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

IV. Implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;

V. Aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

VI. Recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

VII. Outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho-Gestor do FHIS.

§1º. Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos habitacionais.

Seção IV

Das Competências do Conselho Gestor do FHIS

Art.7º. Ao Conselho Gestor do FHIS compete:

I. Estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos do FHIS e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano (estadual ou municipal) de habitação;

II. Aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FHIS;

III. Fixar critérios para a priorização de linhas de ações;

IV. Deliberar sobre as contas do FHIS;

V. Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FHIS, nas matérias de sua competência;

VI. Aprovar seu regimento interno.

§1º. As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste artigo deverão observar ainda as normas emanadas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, nos casos em que o FHIS vier a receber recursos federais.

§2º. O Conselho Gestor do FHIS promoverá ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade.

§3º. O Conselho Gestor do FHIS promoverá audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais existentes.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art.8º. Esta Lei será implementada em consonância com a Política Nacional de Habitação e com o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.

Art.9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em sentido contrário, em especial as  disposições  contraditórias da Lei Municipal nº1.593, de  25 de  novembro de  2008.

Rio dos Cedros, 05 de Julho de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.694, de 05 de Julho 2011. 
AUTORIZA O CHEFE DO  PODER  EXECUTIVO A  FIRMAR CONVÊNIO  COM O CLUBE DAS  MÃES – LAR  DA  MENINA NA  FORMA  QUE  MENCIONA  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
FERNANDO TOMASELLI, Prefeito do Município de Rio dos Cedros. 

            Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a firmar convênio com o  CLUBE DAS MÃES – LAR DA MENINA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no do CNPJ sob nº85.787.463/0001-06, com sede na Rua João Ledra, Nº 2.027, Bairro Taboão, na cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina.

Parágrafo Único - A entidade mencionada no caput foi declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei Municipal de Rio do Sul n.º309 de 19.09.1957, Utilidade Pública Estadual pela Lei Estadual n.º 723 de 11.09.1957 e Utilidade Pública Federal pelo Decreto 50517 de 02.05.1961.
Art.2º.
O presente convênio objetivará a cooperação financeira do Município de Rio dos Cedros em favor da pessoa jurídica acima mencionada, para execução do projeto de atendimento à crianças de 0 (zero) a 10 (dez) para o sexo masculino e de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos sexo feminino que por algum motivo foram afastado do convívio familiar, inclusive por determinação judicial.
Art.3º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

10.003 - Fundo Municipal da Infância e da Adolescência

008.243.0130.2033 – Manutenção do Fundo Municipal da Infância e da Adolescência

339039.53 – Serviço de Assistência Social

Art.4º O convênio seguirá os termos do modelo em Anexo.
Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em sentido contrário, convalidados os atos até então praticados.
Rio dos Cedros, 05 de Julho de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros
TERMO DO CONVÊNIO Nº 013/2011

Termos de convênio que entre si celebram o MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 83.102.806/0001-18, com sede governamental na Rua Nereu Ramos, 205  Centro, em Rio dos Cedros/SC, neste ato representado por seu Prefeito, doravante denominado CONVENENTE, e o CLUBE DAS MÃES – LAR DA MENINA,  pessoa  jurídica  de  direito privado,  inscrita no CNPJ sob nº85.787.463/0001-06, com sede na Rua João Ledra, Nº 2.027, Bairro Taboão, na cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por sua Presidente, doravante denominado CONVENIADA, com fundamento na Lei Municipal nº 1.694/2011 e  na  forma  das  cláusulas  que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO E DO OBJETO:

1.1. O presente convênio objetiva a cooperação financeira do CONVENENTE  em favor da CONVENIADA, para execução do projeto de atendimento à crianças de 0 (zero) a 10 (dez) para o sexo masculino e de 0 (zero)  a 18 (dezoito) anos sexo feminino que por algum motivo foram afastado do convívio familiar, inclusive por determinação judicial.

1.2. Os adolescentes do sexo masculino serão atendidos até a idade de 10 (dez) anos, observada eventual determinação judicial.

1.3. O presente convênio tem por objetivo o custeio financeiro proveniente do acolhimento dos menores ROSA MARIA BELARMINO, ROBERTO CARLOS BELARMINO, JOÃO PAULO SOARES, DENIS ALEXANDRE SOARES, conforme Guias de Acolhimento.

1.4. A CONVENIADA não atenderá adolescentes com problemas de prostituição, alcoolismo e drogas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS:

2.1. Caberá ao CONVENENTE o repasse de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais) a partir do mês de fevereiro/2011 por criança acolhida, em razão do acolhimento dos menores ROSA MARIA BELARMINO, ROBERTO CARLOS BELARMINO, JOÃO PAULO SOARES, DENIS ALEXANDRE SOARES.
2.2. Caso o abrigamento compreenda fração de mês, a mensalidade será depositada em valor proporcional ao número de dias que a criança ou adolescente permanecer na instituição CONVENIADA.

2.3. Os valores pactuados neste convênio terão validade no decorrer de sua vigência.

2.4. Os repasses ficarão condicionados à apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal Federal, Estadual, Municipal, FGTS e INSS.

2.5. Os recursos serão depositados pelo CONVENENTE na conta do Banco do Brasil, Agência 5221-3, Conta Corrente Nº 550.244-6 – CLUBE DAS MÃES – LAR DA MENINA, sempre até o quinto dia útil do mês.  

2.6. Os recursos destinam-se ao pagamento de despesas de pessoal e encargos sociais e manutenção, inclusive, alimentação, material didático e pedagógico, de limpeza, higiene, vestuário, medicamentos, despesas médicas e odontológicas, necessárias para o fiel cumprimento do Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE:

O CONVENENTE obriga-se à:
I. Contribui financeiramente para a manutenção do projeto descrito na Cláusula primeira;

II. Solicitar informações sobre vagas quando necessário e no encaminhamento, fornecer documentos pessoais, estudo de caso e guia de encaminhamento, do Conselho Tutelar ou do Juizado da Infância e Juventude;

III. Fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros repassados por força do presente Convênio e examinar a prestação de contas; e,

IV. Efetuar o pagamento da primeira parcela na entrada do abrigado na instituição.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA:

4.1. A CONVENIADA obriga-se à:
I. Executar, diretamente ou indiretamente, o Projeto descrito na Cláusula Primeira, mobilizando recursos humanos, materiais e financeiros necessários para tal fim;

II. Contabilizar os recursos financeiros repassados pelo presente Convênio, para efeito de prestações de contas;

III. Abrir Conta Convênio para depósito das importâncias, a qual é Banco do Brasil, Agência 5221-3, Conta Corrente Nº 550.244-6. 

IV. Prestar contas dos recibos no prazo de 60 (sessenta) dias após o recebimento de cada parcela, como fator de liberação de parcela subseqüente;

V. Aplicar os recursos do presente instrumento no período de vigência do Convênio, que será a partir de 01 de fevereiro de 2011.

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

5.1. A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente Convênio deverá obedecer as normas de contabilidade do órgão do repasse financeiro.

Parágrafo Único – Nas prestações de contas deverão constar:
I. Ofício de encaminhamento, com descrição sucinta dos serviços realizados;

II. Balancete Financeiro; 

III. Extrato de conta vinculada ao Termo;

IV. Relação de cheques e cancelados se for o caso;

V. Cópia da recibo de recolhimento correspondente à devolução de saldo,  se for o caso.
5.2. O Convênio está sujeito à fiscalização pela servidora pública responsável pelo Abrigo Provisório do Município de Rio dos Cedros – SC.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA:

O prazo de execução do presente Convênio é de 12 (doze) meses, podendo ser rescindido por qualquer das partes, caso não seja cumprida alguma cláusula do presente Convênio, com aviso, por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.
Este Convênio entra em vigor nesta data, produzindo seus efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2011, para fins de cumprimento da determinação judicial, sem qualquer direito para a CONVENIADA de indenização, correção ou encargos moratórios pelos pagamentos decorrentes do período pretérito a subscrição do presente instrumento.

O primeiro pagamento a que se refere a cláusula segunda deste instrumento ocorrerá em 01/08/2011.

Cabe CONVENIADA comunicar imediatamente o CONVENENTE sobre o término do acolhimento dos menores ROSA MARIA BELARMINO, ROBERTO CARLOS BELARMINO, JOÃO PAULO SOARES, DENIS ALEXANDRE SOARES, com os demais dados identificativos nas Guias de Acolhimento, da Comarca de Timbó – SC, o que importará na extinção do presente Convênio.

O presente convênio poderá ser renovado a qualquer tempo e prorrogado por mutuo consentimento das  partes  signatárias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes do presente Convênio correrão à conta das  seguintes dotações  orçamentárias:
10.003 - Fundo Municipal da Infância e da Adolescência

008.243.0130.2033 – Manutenção do Fundo Municipal da Infância e da Adolescência

339039.53 – Serviço de Assistência Social

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO DE ELEIÇÃO:
As partes elegem o Foro da Comarca de Timbó, Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas que venham a surgir por força do presente Convênio.
E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente Convênio, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 05 (cinco) vias, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Rio dos Cedros, 05 de Julho de 2011.
Prefeito Municipal


         Presidente
MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS
        CLUBE DE MÃES – LAR DA MENINA
CONVENENTE



         CONVENIADA
TESTEMUNHAS:                                            

NOME: Ricardo A.O.Xavier Araújo              NOME: 

CPF: 026.885.059-39                                 CPF: 

LEI ORDINÁRIA Nº 1.695, DE 02 DE AGOSTO DE 2011. 
ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Ficam anuladas no orçamento vigente, as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2087 – Cisa – Serviços Ambulatoriais Hospitalares

33710000 – Transf. Consórcios Públ. (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)............................................................1.000,00

010.301.0150.2088– Cisa – Medicamentos

33710000 – Transf. Consórcios Públ. (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

33710000 – Transf. Consórcios Públ. (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)............................................................1.000,00

010.301.0151.1014 – Construção, Ampliação e Melhorias Unidades de Saúde

44900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)............................................................1.000,00

010.301.0151.2070 – Aquisição Equip. e Veículos para Secretaria de Saúde

44900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)............................................................2.000,00

010.301.0152.2071 – Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................3.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)...............................................................500,00

010.301.0153.2072 – Realização de Cursos p/ Capacitação de Ag. Comunitários

33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)...............................................................500,00

010.301.0153.2073 – Realização de Cursos p/ Capacitação de Equipes Médicas

33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)...............................................................500,00

010.301.0154.2074 – Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................6.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................28.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.Saúde)............................................................1.000,00

TOTAL...................................................................................45.500,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

33500000 – Transf.Inst.Priv.s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ordinários)............................................................................38.000,00

33500000 – Transf.Inst.Priv.s/Fins Lucr. (10200-Rec.Imp.Tr.Imp.Saúde)...................................................................7.500,00

TOTAL...................................................................................45.500,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 02 de Agosto de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros
LEI ORDINÁRIA Nº 1.696, DE 02 DE AGOSTO DE 2011. 
AUTORIZA A FORMALIZAÇÃO DE CONVÊNIO COM O HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, PARA EXECUÇÃO DE CONSULTAS E DE PROCEDIMENTOS DE ORTOPEDIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar convênio com o HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 86.377.553/0002-64, com sede na Rua Germano Brandes Sênior, nº. 690, Centro, cidade de Timbó/SC, para execução de consultas e de procedimentos de ortopedia.

§1°. O convênio seguirá o modelo em anexo, cabendo ao Poder Executivo a fiscalização acerca de sua execução. 

§2°. O Hospital e Maternidade OASE, fica obrigado a prestar mensalmente contas ao Município de Rio dos Cedros, nos moldes e condições estabelecidos por este último, sem prejuízo do cumprimento dos dispositivos legais aplicáveis à espécie.

Art.2º. A despesa com a execução da presente Lei, correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

33903950 – Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratorial.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em sentido contrário, convalidados os  atos  até  então praticados.

Rio dos Cedros, 02 de Agosto de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

ANEXO I
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS E O HOSPITAL E MATERNIDADE OASE PARA EXECUÇÃO DE CONSULTA E DE PROCEDIMENTOS DE ORTOPEDIA. 

Ao segundo dia do mês de agosto de dois mil e onze, o MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº83.102.806/0001-18, com sede na RUA  Nereu Ramos, nº205, Centro,  em Rio dos  Cedros, Estado de  Santa  Catarina, representado por seu Prefeito o Sr. Fernando Tomaselli , através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DOS CEDROS, CNPJ nº10.596.772/0001-91, representado pelo Secretário de Saúde e Bem Estar Social o Sr. Alfredo João Berri, abaixo denominado CONVENENTE, e o HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº. 86.377.553/0002-64, com sede na Rua Germano Brandes Sênior, nº. 690, Centro, cidade de Timbó/SC, representado por seu Presidente o Sr. ADALBERTO ROEDER, abaixo denominado CONVENIADO, com fundamento na Constituição Federal, em especial os artigos 196 e seguintes; Leis nº. 8.080/90 e nº. 8.142/90; Lei nº. 8.666/93; Lei Municipal nº. 2.019/98 e nos demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, o qual se regerá pelas seguintes considerações e condições:

Considerando que a municipalidade possui o interesse de congregar as atividades relacionadas ao sistema de saúde, prezando assim por melhores e mais vantajosas condições, principalmente quanto a custos, pagamentos, execução de atividades e atendimento a população; 

Considerando que o CONVENIADO e sua equipe técnica já executam, por força de convênios firmados com o CONVENENTE, os serviços de sobreaviso médico em urgência; 

Considerando que o CONVENIADO possui mão de obra habilitada para executar consultas e procedimentos em ortopedia, inclusive para atender toda a demanda do SUS encaminhada pelo CONVENENTE;
Considerando o fato da administração municipal sempre zelar e prezar pela total execução de suas atividades, especialmente no que tange a área de saúde; 
Considerando que as consultas e procedimentos em ortopedia são realmente necessários e imprescindíveis ao pleno e integral desempenho, funcionamento, operacionalização e manutenção das atividades relacionadas ao atendimento da saúde municipal, ou seja, sua interrupção acarretará ônus, encargos, prejuízos e problemas de ordem pública e administrativa, principalmente no que se refere ao atendimento de saúde à comunidade, haja vista que a demanda a ser atendida não pode aguardar. 

DO OBJETO

Art.1º. O presente Convênio tem por objeto a execução, pelo CONVENIADO, de 30(trinta) consultas e/ou procedimentos de profissional habilitado em ortopedia (médico) para atendimento de toda a demanda encaminhada pelo CONVENENTE.
§1º. O objeto será executado no ambulatório de ortopedia da Policlínica do Município de Timbó, localizado na Rua Germano Brandes Senior nº. 436 bairro Centro, CEP. 89120-000, Timbó/SC, e também nas dependências do HOSPITAL E MATERNIDADE OASE, CNPJ nº. 86.377.553/0002-64, com sede na Rua Germano Brandes Sênior, nº. 690, Centro, cidade de Timbó/SC
§2º. O objeto deverá estar obrigatoriamente à disposição sempre que necessário (horário normal de atendimento e demais estabelecidos pelo CONVENENTE) e no momento em que for solicitado, cumprindo obrigatoriamente com todas as formas, condições, observações, descrições, horários, especificações, preços/valores para atendimento e demais disposições estabelecidas neste instrumento e aquelas apresentadas pelo CONVENENTE, sem quaisquer restrições.

§3º. O objeto abrange a execução, pelo CONVENIADO, de todos os serviços/atos/procedimentos que se fizerem necessários. 

§4º. O CONVENIADO, para a execução do objeto, fica obrigado a disponibilizar profissional(is) devidamente habilitado(s), capacitado(s), treinado(s), equipado(s) (inclusive no que tange aos itens de proteção) e regularmente inscrito(s) junto ao órgão competente, responsabilizando-se de forma integral e exclusiva por todo e qualquer dano e/ou prejuízo, seja ele a que título ou natureza, causado ao CONVENENTE e a qualquer terceiro, independente de culpa ou dolo.

§5º. No caso de ocorrer acréscimo ou supressão na quantidade de exames, o preço ajustado permanecerá inalterado e será compensado no mês subseqüente. 

§6º. Em havendo necessidade na realização de procedimentos cirúrgicos, os mesmos dar-se-ão junto à sede do CONVENIADO, sendo que todos os exames complementares necessários a realização das cirurgias serão de responsabilidade do município oriundo do paciente. 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS PROFISSIONAIS E DAS RESPONSABILIDADES

Art.2º. O atendimento prévio aos pacientes será realizado junto às dependências da Policlínica de Timbó e do Hospital e Maternidade OASE, garantindo atendimento a todos os pacientes do município de (MUNICIPIO), conforme  programação pactuada integrada, que encaminhará o paciente diretamente ao CONVENIADO para execução do objeto deste instrumento. 

Parágrafo único: O CONVENIADO deverá informar o CONVENENTE acerca do encaminhamento e da solução dada aos casos lhes forem encaminhados.

Art.3º. Os complementos ao objeto serão disponibilizados e custeados integralmente pelo CONVENIADO. 

Art.4º. O CONVENIADO fica desde já responsável em manter corretos seus registros, licenças, demais autorizações e documentos junto aos órgãos competentes e/ou relacionados ao seu ramo de atividade.
Art.5º. É de plena, exclusiva e total responsabilidade do CONVENIADO, a prestação e o cumprimento de todos os serviços e o fornecimento de toda mão de obra, pessoal, maquinário/material/produto e equipamentos necessários à plena execução do objeto e demais atribuições e obrigações constantes deste instrumento, bem como arcar, de forma única e exclusiva, com todo e qualquer encargo trabalhista, fiscal, securitário, previdenciário, social, comercial ou de outra natureza (inclusive FGTS, INSS, PIS, SEGURO e outros), resultante de qualquer vínculo empregatício ou não. Tais responsabilidades, ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO ou a qualquer entidade e pessoa ele vinculado ou terceiro. 

§1º. A seleção dos profissionais caberá exclusivamente ao CONVENIADO, que estabelecerá critérios de avaliação técnico-profissionais para a específica indicação, visando adequada qualificação aos serviços prestados.
§2º. O CONVENIADO fica obrigado a comunicar ao CONVENENTE, com antecedência mínima de 48 Horas, acerca do cancelamento da agenda do médico ortopedista.
Art.6º. É vedada qualquer cobrança por serviços médicos, hospitalares e outros complementares da assistência devida aos pacientes, a qualquer título

DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art.7º. O CONVENENTE disponibilizará ao CONVENIADO, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, a importância total, mensal de R$1.500,00.

§1º. O referido pagamento compreende toda a execução mensal do objeto e demais obrigações, atribuições e responsabilidades constantes deste instrumento. 

§2º. Deverá ser enviado relatório mensal das  consultas/ procedimento efetuados pelo CONVENIADO ao CONVENENTE, sendo que os  pagamentos  ficarão condicionados  a  emissão do  respectivo documento.   

Art.8º. Os pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE ao CONVENIADO através de depósito junto à agência nº. 0629-7 conta nº. 3139-9 do Banco do Brasil tudo condicionado a apresentação mensal dos relatórios de atendimento, solicitações do CONVENENTE e dos documentos fiscais/notas fiscais acerca dos serviços efetivamente realizados/prestados, na Divisão de Contabilidade, devendo-se cumprir todas as demais disposições constantes deste instrumento. 

Parágrafo único: O CONVENENTE poderá requerer ao CONVENIADO, a qualquer tempo, o fornecimento de outros documentos tais como a elação de empregados, guias de recolhimento do INSS e do FGTS devidamente quitadas. 

Art.9º. As despesas decorrentes deste instrumento correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, sem prejuízo da aplicação, no exercício financeiro subseqüente, da dotação orçamentária correspondente:

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

33903950 – Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratorial.

DAS OBRIGAÇÕES

Art.10. Compete ao CONVENENTE efetuar o pagamento nos termos estipulados no Art. 7º e seguintes, bem como acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento e a execução do presente instrumento, o que não exime a CONVENIADO, de nenhuma forma, de sua plena, exclusiva e total responsabilidade quanto a execução do objeto e perante os pacientes, terceiros e o CONVENENTE.  

Art.11. Compete ao CONVENIADO:

I. Executar e cumprir fielmente o objeto e demais obrigações e prazos constantes deste instrumento, responsabilizando-se integralmente pela equipe que o executará;

II. Respeitar e cumprir todos os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS);

III. Enviar ao CONVENENTE a nota fiscal dos serviços prestados, para recebimento dos valores, cumprindo inclusive com as demais exigências constantes do art. 7º e seguintes;

IV. A total responsabilidade pelo gerenciamento e responsabilidade técnica dos serviços;

V. Arcar exclusivamente com toda responsabilidade e indenização que surgir em virtude do objeto ou de dano causado ao CONVENENTE, paciente, aos órgãos do SUS e a qualquer terceiro;   

VI. Utilizar as técnicas adequadas para executar o objeto, respondendo por todo e qualquer prejuízo;

VII. Assumir todos os custos relativos a pessoal e material necessário à execução do objeto;

VIII. Providenciar todos os alvarás, licenças e autorizações necessárias;
IX. Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer danos causados a equipamento, maquinário ou material utilizado para execução do objeto, promovendo e custeando todo e qualquer tipo de conserto, substituição ou modificação que se fizer necessária, dentro do prazo estipulado pelo CONVENENTE;

X. Comunicar ao CONVENENTE, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa impedir a execução destes serviços (por escrito);

XI. Fornecer aos pacientes todos os recursos necessários para seu atendimento;
XII. A fornecer e custear, de forma única e exclusiva, todos os utensílios, uniformes, equipamentos (inclusive de proteção individual), transporte e alimentação para seus funcionários;

XIII. A fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de proteção individual, bem como cumprir com as demais normas da legislação de segurança, medicina e higiene do trabalho, arcando com todos e quaisquer custos decorrentes dos mesmos;

XIV. Por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade;

XV. Quanto a quantidade e qualidade dos serviços oferecidos, respondendo civil e penalmente por quaisquer acontecimentos que porventura ocorrerem em decorrência dos mesmos;

XVI. De forma única e exclusiva, por todo tributo necessário a execução do objeto e demais atribuições e disposições constantes deste instrumento;

XVII. Em facilitar que o CONVENENTE acompanhe e fiscalize as atividades inerentes ao objeto, fornecendo ao mesmo todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados.

DOS PRAZOS

Art.12.  O prazo do presente instrumento terá início em 02/08/2011 e término em 31/07/2012, podendo ser alterado ou prorrogado, no todo ou em parte, mediante acordo entre as partes e através de Termo Aditivo.

Parágrafo único: O Convênio poderá ser objeto de reavaliação, a qualquer tempo, por ambas as partes, desde que manifestem por escrito tal intenção com 30 (trinta) dias de antecedência.

DA EVENTUALIDADE E NÃO SUBORDINAÇÃO

Art.13.  O presente convênio compreende apenas a execução do objeto, não havendo qualquer tipo de subordinação ou vínculo empregatício entre as partes.
DA RESCISÃO

Art.14. O convênio em questão poderá ser rescindido:

I. Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, condições ou prazos;

II. Pela paralisação, seja total ou parcial, das atividades;
III. Pelo ato de autoridade, lei superveniente ou evento que torne execução deste convênio formal ou materialmente impraticável;

IV. Por qualquer das partes, a qualquer tempo, com aviso prévio de 45 (quarenta e cinco) dias. 
DAS PENALIDADES

Art.15. Ressalvados os motivos de força maior (devidamente comprovados), a parte infratora fica sujeita a aplicação da penalidade correspondente 10% (dez por cento) do valor total deste convênio, especialmente pelo não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, responsabilidades ou prazos, sem prejuízo das demais sanções inerentes à espécie.

DO FORO

Art.16. As partes elegem o Foro da Comarca de Timbó – SC, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente convênio, renunciado a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem cientes, justas e acordadas, as partes assinam o Convênio, em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Timbó/SC, 02 de Agosto de 2011.
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LEI ORDINÁRIA Nº 1.697, DE 12 DE AGOSTO DE 2011. 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçamento do Município de Rio dos Cedros, crédito adicional suplementar no valor de R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) para o exercício de 2011, para a suplementação do seguinte programa:

04.001 – Serviços Urbanos

015.451.0020.1004 – Pavimentação de  Ruas  e  Avenidas

44900000 – Aplicações  Diretas

18300 – Oper. Crédito Int.  – Outros Programas.......................350.000,00

04.002 – Setor  Rodoviário Municipal

026.782.0020.1007 – Construção de  pontes  e  Pontilhôes

44900000 – Aplicações  Diretas

18300 – Oper. Crédito Int. – Outros Programas........................300.000,00

Art.2º. De acordo com a Lei 4.320/1964, artigo 43, parágrafo 1º, inciso IV, serão utilizados como recursos para abertura do crédito suplementar de que trata a presente Lei, a ser operada mediante Decretos específicos, as receitas provenientes da Operação de crédito autorizada pela Lei Complementar Municipal nº195, de  12  de  julho de  2011. 

§1º. Os créditos abertos deverão corresponder à efetiva arrecadação, segundo a liberação financeira dos recursos provenientes da operação de crédito, atendido o critério disposto no caput deste artigo.

§2º. O saldo da operação de crédito contratada por força da Lei referida no caput deste artigo que não for liberada durante o exercício, deverão ser incorporadas na previsão orçamentária do próximo exercício. 

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Ordinária nº 1.687, de 17 de maio de 2011.

Rio dos Cedros, 12 de Agosto de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.698, DE 16 DE AGOSTO DE 2011. 

DÁ DENOMINAÇÃO AO CENTRO DE EVENTOS MUNICIPAL. 

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica denominado de “CENTRO DE EVENTOS PREFEITO ALFREDO BERRI”, localizado na Rua Dom Pedro II, s/nº, Centro, neste município de Rio dos Cedros, anexo ao Complexo de Eventos.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio dos Cedros, 16 de Agosto de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.699, DE 23 DE AGOSTO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 2011, E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 190.000,00 (Cento e Noventa Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

§1º.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação fixada no orçamento vigente.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

       Rio dos Cedros, 23 de Agosto de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.700, DE 13 DE SETEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O PAGAMENTO DE ALIMENTAÇÃO EM EVENTOS MUNICIPAIS E O PAGAMENTO DE VERBAS DE CARATER INDENIZATÓRIO E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento de alimentação, coffee break, em eventos promovidos pelo Poder Executivo e/ou Poder Legislativo municipais, em palestras, capacitações, reuniões de todos os tipos, campanhas de vacinação e outras campanhas dessa natureza, conferências, congressos, audiências públicas, entre outros eventos de natureza administrativa ou institucional.   

Parágrafo Primeiro – O pagamento de alimentação nos eventos mencionados por esta Lei não retira o direito a qualquer outro benefício ou vantagem legalmente instituídas e devidas aos servidores públicos do Município de Rio dos Cedros que participem do mesmo.

Parágrafo Segundo - Ficam autorizados os pagamentos das despesas com alimentação, deslocamento e estadia dos Vereadores quando em serviço ou representando o Poder Legislativo de Rio dos Cedros, tendo tais despesas natureza indenizatória.

Parágrafo Terceiro - Todas as despesas alimentares e verbas de sucumbência gozam de caráter indenizatório para todos os fins e efeitos e pertencem ao respectivo servidor ou agente político não sendo consideradas despesas de pessoal para qualquer fim.

Art.2º. As despesas oriundas da presente Lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento em vigor.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 13 de Setembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.701, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A FIRMAR ACORDO NA   FORMA  QUE  MENCIONA  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.             
  

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito do Município de Rio dos Cedros. 

            Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Considerando a decisão prolatada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina nos autos da Apelação Cível n. 2008.043280-9, de Timbó, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a estender os efeitos  da decisão pata  todos os  servidores atingidos pelo ato anulado e proceder a transação na   forma  que   dispõe  a  presente  lei.

Parágrafo único – Em caso de composição fica a Procuradoria do Município dispensada da obrigação constante do artigo 264 da Lei Complementar Municipal nº 001, de 04 de dezembro de 1991.

Art.2º. O Chefe do Poder Executivo poderá celebrar parcelamento reconhecendo os seguintes montantes de dívida com os servidores abaixo mencionados:

I. Joanício Umberto Gretter – dívida no montante de R$18.808,18
II. Antônio Albércio Steilein – dívida no montante de R$16.396,56

III. Cláudia Maria  Prade Jansen  – dívida  no  montante de R$13.150,78
IV. Gladis Terezinha Longo Boaventura – dívida no montante de R$12.130,14

V. Fernando Tomaselli – dívida no montante de R$2.582,27

§1º. Celebrado o acordo o vencimento dos servidores passará a ser o seguinte:

I. Joanício Umberto Gretter – vencimento nível 23 da Tabela de Níveis e Referências.
II. Antônio Albércio Steilein – vencimento nível 22 da Tabela de Níveis e Referências.
III. Cláudia Maria Prade Jansen – vencimento nível 24 da Tabela de Níveis e Referências.
IV. Gladis Terezinha Longo Boaventura – vencimento nível 23 da Tabela de Níveis e Referências.
V. Fernando Tomaselli – vencimento nível 30 da Tabela de Níveis e Referências.

§2º. Celebrado o acordo deverá o Chefe do Poder Executivo baixar ato anulando a Portaria nº 203, de 15 de agosto de 2005.

§3º. O parcelamento do valor poderá ocorrer de forma geral ou individualizada.

§4º. O Município poderá firmar parcelamento com os sucessores ou responsáveis do servidor, caso este esteja, respectivamente, falecido ou tenha tido sua interdição decretada.
Art.3º. A celebração de acordo com os servidores acima mencionados implicará no reconhecimento de quitação geral e integral da municipalidade e terá caráter  irrenunciável, irrevogável e irretratável, valendo por  si  e  por  seus herdeiros, implicando na  renúncia de qualquer direito material ou de  ação  que os mesmos tenham  em face do Município de Rio dos Cedros,  valendo  como reconhecimento de que os mesmos nada mais têm à exigir do Município de Rio dos Cedros, a  qualquer título que seja.  

Art.4º. Em caso de litígio judicial, em razão do acordo celebrado as partes deverão renunciar a eventual direito de recurso, arcando a parte autora com as  despesas processuais e, cada  parte,  com os honorários de  seu  advogado.

Art.5º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento em vigor.

Art.6º. Esta lei entra em vigora na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 27 de Setembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.702, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011. 

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES.             
  

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Ficam anuladas no orçamento vigente, as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

03.001 – Diretoria de Administração

004.122.0015.2053 – Capacitação de Servidores Municipais

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

03.002 – Diretoria da Fazenda

004.122.0015.2054 – Informatização dos Serviços Administrativos

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

028.843.0015.0001 – Manutenção da Dívida Fundada da Administração

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................5.000,00

46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................5.000,00

04.001 – Serviços Urbanos

015.244.0020.1001 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água Tratada

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

015.244.0020.1015 – Abertura de Novas Ruas

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

015.451.0030.1012 – Ampliação da Rede de Esgotos Sanitários Pluvial Área Urbana

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................2.000,00

015.451.0030.1018 – Construção de Rótulas

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

015.452.0020.1017 – Construção de Muros de Arrimo e Proteções Laterais

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

015.452.0030.2043 – Atualização do Plano Diretor Municipal

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

028.843.0030.0006 – Manutenção da Dívida Fundada - Serviços

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

04.002 – Setor Rodoviário Municipal

026.452.0020.2051 – Aquisição de Equipamentos, Máquinas e Veículos para o Setor

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

026.782.0020.2008 – Manutenção dos Serviços Rodoviários 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................60.000,00

026.782.0020.2049 – Retificação de Estradas 

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................900,00

05.001 – Serviço de Ensino

012.361.0060.1020 – Construção e Ampliação de Escolas

44900000 – Aplicações Diretas (12200-Transf.Conv.-Educação)....................................................................................40.000,00

012.361.0075.2022 – Apoio a Especialização de Professores

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................5.000,00

012.363.0078.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício Profissionalizante

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................1.000,00

33500000 – Transf.Inst.Priv.s/Fins Lucr.(10100-Rec.Imp.Tr.Imp.-Educ.)............................................................................................1.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................1.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................1.000,00

012.364.0075.2038 – Manutenção Transporte Escolar – Ensino Superior

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

012.365.0050.1008 – Construção e Ampliação de Creches

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................2.000,00

012.365.0050.1023 – Aquisição de Imóvel para Construção de Creche

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................2.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil - Jardins

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................11.000,00

012.367.0080.2020 – Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Especial

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

05.002 – Fundo Municipal de Cultura - FMC

013.392.0090.1021 – Aquisição de Imóvel para Construção de Teatro

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

013.392.0090.2077 – Manutenção da Biblioteca Pública Municipal

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

013.392.0090.2078 – Manutenção do Museu Público Municipal

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

027.812.0100.1005 – Construção, Ampliação e Reforma de Espaços Esportivos

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................35.000,00

05.007 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.1024 – Aquisição de Imóvel para Espaço Esportivo

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

06.001 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2056 – Aquisição de Equipamentos, Máquinas e Veículos para o Setor de Agricultura

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................5.000,00

020.606.0110.2057 – Disponibilizar Cursos Técnicos aos Agricultores

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................990,00

020.606.0110.2058 – Realizar Campanha de Calcáreo

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

020.606.0110.2059 – Realizar Campanha de Mudas Frutíferas

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................643,00

020.606.0110.2060 – Realizar Campanhas de Everminação e Vacinação

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

020.606.0110.2061 – Incentivo Programas de Desenvolvimento de Novas Culturas

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

020.607.0110.2021 – Manutenção e Conservação de Canais de Irrigação

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................240,00

06.002 – Apoio a Preservação do Meio Ambiente

018.541.0120.2029 – Desenvolvimento de Projetos de Preservação do Meio Ambiente

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

018.541.0120.2075 – Desenvolvimento de Programas para Corte de Árvores

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

07.001 – Fundo Municipal de Turismo - Fumtur

023.695.0045.1019 – Construção de Mirantes de Observação

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

023.695.0045.1027 – Construção do Portal Turístico

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

023.695.0045.2076 – Sinalização Turística no Município

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

08.001 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico

004.122.0040.2031 – Promover Cursos de Capacitação Técnica

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

004.122.0040.2062 – Serviços de Infra-Estrutura para Novas Empresas

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

004.122.0040.2063 – Implementar Políticas Públicas de Incentivo

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

004.122.0040.2064 – Promover Cursos de Capacitação de Mão de Obras

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

004.122.0040.2065 – Incentivo ao Desenvolvimento de Associações e Cooperativas

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

004.122.0040.2066 – Incentivar a Atuação do CMDET

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

004.122.0040.2067 – Apoiar Cooperativa de Artesões de Vime

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/Fins Lucr. (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

004.122.0040.2068 – Criação do Centro Permanente de Desenvolvimento

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

09.001 – Apoio a Segurança Pública

004.122.0015.2039 – Apoiar Ações da Polícia Civil

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................5.000,00

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2088 – Cisa - Medicamentos

33710000 – Transf. a Cons.Públ. (16400-Piso Atenção Básica - PAB).............................................................................................36.000,00

10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social

008.244.0140.2015 – Manutenção do Cemitério Municipal

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................2.000,00

008.244.0140.2069 – Desenvolvimento de Projetos de Geração de Renda à População

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários).................................................................................500,00

008.244.0140.2079 – Manutenção da Capela Mortuária

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................1.000,00

TOTAL.................................................................................256.273,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

02.002 – Assessoria Jurídica

004.122.0011.2003 – Manutenção da Assessoria Jurídica

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................14.000,00

03.001 – Diretoria de Administração

004.122.0015.2005 – Manutenção das Atividades da Diretoria Fazendária

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................24.000,00

028.846.0015.0003 – Encargos de Inativos e Pensionistas - Administração

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................13.000,00

03.002 – Diretoria da Fazenda

009.272.0015.0005 – Manutenção da Previdência Social Municipal

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................60.000,00

04.001 – Serviços Urbanos

015.452.0030.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................23.000,00

05.001 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................9.000,00

012.362.0070.2037 – Manutenção dos Transporte Escolar – Ensino Médio

44900000 – Aplicações Diretas (12200-Transf.Conv.-Educação)....................................................................................40.000,00

028.846.0060.0004 – Encargos de Inativos e Pensionistas Ensino Fundamental

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................5.000,00

05.002 – Fundo Municipal de Cultura - FMC

013.392.0090.2009 – Manutenção do Fundo Municipal da Cultura - FMC

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................10.000,00

05.007 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)............................................................................17.000,00

06.001 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2017 – Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ordinários)..............................................................................5.273,00

10.001 – Fundo Municipal de Saúde

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

33900000 – Aplicações Diretas (16400-Piso Atenção Básica - PAB).............................................................................................36.000,00

TOTAL.................................................................................256.273,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.


Rio dos Cedros, 30 de setembro de 2011.


Fernando Tomaselli
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.703, DE 25 DE OUTUBRO DE 2011. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CRIAR O PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CADEIA PRODUTIVA DA AQUICULTURA FAMILIAR, BEM COMO UTILIZAR RECURSOS NA PROMOÇÃO DE AÇÕES DE APOIO E INCENTIVO À ATIVIDADE.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o Programa Municipal de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Aqüicultura Familiar, bem como utilizar recursos da Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, para promover ações de apoio e incentivo a atividade da piscicultura na fase de implantação (construção de tanques), visando aumentar a produção e agregar renda às famílias rurais mediante a projetos específicos.

Art.2°. Os recursos utilizados deverão ser ressarcidos ao município pelos produtores na forma da Tabela de serviços de preços públicos praticados pela Prefeitura Municipal, após o primeiro ciclo de produção.

Art.3º. Os beneficiários do programa deverão ser produtores proprietários ou arrendatários de estabelecimentos rurais, assentamentos, pescadores, localizados no Município de Rio dos Cedros.

Art.4º. Os agricultores que desejarem participar do programa devem se enquadrar nos parâmetros de classificação do Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) do Governo Federal.
Art.5°. Cada produtor terá direito até 12 (doze) horas de máquinas, sendo utilizado o equipamento da prefeitura para a construção e adequação dos tanques.

Art.6º. Os produtores inscritos no programa passarão por uma seleção onde um comitê gestor municipal, de forma isonômica, definirá quais famílias serão beneficiadas, e também avaliará se o referido serviço não causará danos ao meio ambiente. 

Parágrafo Único - O comitê gestor municipal será constituído pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, Prefeitura Municipal e entidade de extensão rural (ou similar), e entidades representativas do setor.
Art.7º. Os recursos que comporão o programa referido, serão oriundos do projeto de atividade de desenvolvimento da piscicultura do município, previsto no Orçamento Municipal e de recursos conveniados com outros entes federados.

Parágrafo Único - O número de produtores beneficiados será estipulado conforme disponibilidade de recursos que comporão o programa.

Art.8º. Como forma de incentivo aos produtores, a Prefeitura Municipal oferecerá um curso profissionalizante na área da piscicultura e aqueles que tiverem sua presença confirmada com freqüência mínima de 90% (noventa por cento), receberão certificado.
Art.9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio dos Cedros, 25 de Outubro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.704, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011. 

AUTORIZA A FORMALIZAÇÃO DE CONVÊNIO COM O ESTADO DE SANTA CATARINA E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a formalizar convênio com o ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público  interno, através de sua Secretaria de Estado de Educação, para a  construção da 2ª Etapa de Unidade Escolar Escola Municipal de Ensino  Fundamental  Expedicionário Servino Mengarda.

Art.2º. A despesa com a execução da presente Lei, correrá à conta das dotações  consignadas no orçamento em vigor.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em sentido contrário, convalidados os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 27 de outubro de 2011.




Fernando Tomaselli





Prefeito de  Rio dos  Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.705, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2011. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

  

Os munícipes de Rio dos Cedros, por seus representantes aprovam e eu FERNANDO TOMASELLI Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, em seu nome, sanciono a seguinte lei:

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, para o exercício de 2012, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I. As prioridades e metas da administração municipal, extraídas do Plano Plurianual para 2010/2013;

II. A estrutura dos orçamentos;

III. As diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município, incluindo suas alterações;

IV. As disposições sobre dívida pública municipal;

V. As disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos;

VI. As disposições sobre alterações na legislação tributária; e

VII. As disposições gerais.

II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA                         MUNICIPAL

Art. 2º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2012, são aquelas definidas nos ANEXOS I, II e III desta lei, desdobradas nos seguintes demonstrativos:

ANEXO I – Anexo de Metas Fiscais:

Tabela 1 – Metas Anuais;

Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

Tabela 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido;

Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

Tabela 6 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

Tabela 7 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

ANEXO II – Anexo de Metas Físicas priorizadas para 2012:

Tabela 8 – Metas Físicas Priorizadas para 2012;

ANEXO III – Anexo de Riscos Fiscais:

Tabela 9 – Riscos Fiscais e Providênciais.

Parágrafo Único - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2012 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos ANEXOS II desta Lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Art. 3º. Na elaboração da proposta orçamentária para 2012, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas.

III – DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos;

II. Ação, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, denominado por projeto, atividade ou operação especial;

III. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta em produto necessário à manutenção da atuação governamental;

IV. Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da atuação governamental;

V. Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das atuações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens e serviços;

VI. Unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional;

VII. Receita ordinária, aquelas previstas para ingressarem no caixa da unidade gestora de forma regular, seja pela competência de tributar e arrecadar, seja por determinação constitucional no partilhamento dos tributos de competência de outras esferas de governo;

VIII. Execução física, a autorização para que o contratado realize a obra, forneça o bem ou preste o serviço;

IX. Execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição em restos a pagar;

X. Execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar já inscritos.

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades ou operações especiais, e estas com identificação da Classificação Institucional, Funcional Programática, Categoria Econômica, Diagnóstico situacional do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Físicas e indicação das fontes de financiamento na forma da Portaria Conjunta 03/2008.

§ 2º. A categoria de programação de trata o artigo 167, VI da Constituição Federal, serão identificadas por projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 5º. O orçamento para o exercício  financeiro de  2012  abrangerá  os  Poderes Legislativo, Executivo e seu Fundo e será elaborado levando-se em conta a Estrutura Organizacional da Prefeitura.
Art. 6º. A Lei Orçamentária para 2012 evidenciará a Receita de cada uma das Unidades Gestoras, em níveis gerencialmente importantes, especificando no Orçamento da Receita da Unidade Gestora Central aquelas vinculadas a fundos, identificando cada rubrica com o Código de Destinação de Recurso;  e a Despesa de cada Unidade Gestora, por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, sendo também identificado o código de destinação de recurso, tudo conforme as Portarias MOG nº 42/1999, a Interministerial nº 163/2001 a Portaria Conjunta 03/2008 e suas alterações posteriores, na forma dos seguintes Anexos:

I. Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo I da Lei 4.320/644 - Adendo II da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/85);

II. Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo II da Lei 4.320/64 - Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/85);

III. Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo II da Lei 4.320/64 - Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

IV. Programa de Trabalho, (Anexo VI da Lei 4.320/64 - Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

V. Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo VI da Lei 4.320/64 - Adendo VI da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VI. Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo 8 da Lei 4.320/64 - Adendo VII da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VII. Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Anexo 9 da Lei 4.320/64 - Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN Nº 08/85);
VIII. Demonstrativo da Despesa, classificada até a modalidade de aplicação, segundo cada unidade orçamentária (Adendo IV da Portaria SOF/SEPLAN Nº 08/85);

IX. Sumário da Receita por Fontes e da Despesa por Funções (Art. 2º, § 1º, da Lei 4320/64);

§ 1º. O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde que acompanha o Orçamento Geral do Município, evidenciará suas receitas e despesas conforme disposto no caput deste Artigo.

§ 2º. Para efeito desta lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a Prefeitura, e por Unidade Gestora, as Entidades com Orçamento e Contabilidade própria.

Art. 7º. A mensagem de encaminhamento do projeto de lei orçamentária conterá:

I. Quadro demonstrativo da evolução da Receita dos exercícios de 2008, 2009 e 2010 previsão para 2011, com justificativa da estimativa para 2012, acompanhado de metodologia e memória de cálculo; (ART. 12, LRF);

II. Quadro demonstrativo da evolução da Despes a nível de função dos exercícios de 2008 a 2010 e fixada para 2011 e 2012;

III. Demonstrativo da Evolução da Despesa realizada no mínimo por Categoria Econômica, dos três últimos exercícios, da fixada para o exercício corrente, bem como da fixada para os três exercícios 2011 e 2012;


IV. Quadro demonstrativo da evolução das receitas correntes líquidas, despesas com pessoal e seu grau de comprometimento;

Art. 8º. A Reserva de Contingência da Unidade Gestora Central será constituída, exclusivamente, de recursos da destinação “00” – Ordinários do orçamento fiscal e corresponderá a pelo menos 0,01% da Receita Corrente Líquida prevista.

Art. 9º. A Reserva de Contingência da Unidade Gestora Fundo Municipal de Saúde será constituída com recursos ordinários ou com recursos das transferências dos SUS, se for o caso.

IV – DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS                                                                                                                                                                                                                                                

       ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art.10º. O Orçamento para o exercício de 2012 e sua execução, obedecerá entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada destinação, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarquias, Fundações e Fundos. (ART. 1º, § 1º e ART. 4º, I, “a” da LRF).

Art.11º. Os Fundos Municipais terão suas Receitas especificadas no Orçamento da Receita da Unidade Gestora Central e vinculadas a despesas relacionadas a seus objetivos, identificadas nos Anexos e Adendos da Unidade Gestora Central definidos no Artigo 4º desta lei.

§ 1º. Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por manifestação formal, serem delegados a servidores municipais.

§ 2º. A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos Municipais deverão ser demonstradas também em balancetes apartados da Unidade Gestora Central quando a gestão for delegado pelo Prefeito a servidor Municipal.  

Art.12º. As previsões de receita para o exercício de 2012, observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º. A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º. A Receita Corrente Líquida será calculada de acordo com disposto no artigo 2º, IV da Lei Complementar 101/00.

Art.13º. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primários e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira nos montante necessário, observando a destinação de recursos, nas seguintes dotações abaixo (ART. 9º da LRF): 

I. Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos;

II. Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III. Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; e 

IV. Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.

Parágrafo Único – Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior da Unidade Gestora, observada a vinculação da destinação de recursos.

Art.14º. A expansão das despesas obrigatórias, de caráter continuado, não excederão, no exercício de 2012, a 25% da Receita Corrente Líquida apurada no exercício de 2011. (ART. 4º, § 2º da LRF)

Art.15º. O orçamento da Unidade Gestora Central para o exercício de 2012 contemplará recursos para a Reserva de Contingência, limitados a 1% das Receitas Correntes Líquidas prevista, destinados a atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme ANEXO II desta lei.  (ART. 5º, III “d” da LRF) 

§ 1º. Para efeito desta lei, entende-se como eventos fiscais imprevistos, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção dos serviços da Administração Pública Municipal não orçadas, ou orçadas a menor, e neste caso, mesmo que investimentos.

§ 2º. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a intempéries, passivos contingentes, conforme disposto no ANEXO II desta lei, caso não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2012, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo para atender eventos fiscais imprevistos, desde que constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Proposta Orçamentária para o exercício de 2012. 

Art.16º. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual. (Art. 5º, § 5º da LRF).

Art.17º. O Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira, cronograma mensal de desembolso para suas Unidades Gestoras, bem como o Desdobramento das Metas Bimestrais de Arrecadação. (ART. 8º e 13 da LRF)

Art.18º. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2012 com dotações vinculadas a destinação de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido. (ART. 8º, § único e 50, I da LRF)

§ 1º. Os recursos de Operações de Crédito, não previstos nos orçamentos da receita, ou o seu excesso de arrecadação, poderão ser utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, a partir de seu ingresso.

§ 2º. Os recursos de convênios não previstos nos orçamentos da receita, ou o seu excesso de arrecadação, poderão ser utilizados como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, a  partir de seu ingresso.

Art.19º. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica, de saúde e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização em lei especifica. (ART. 4º, I, “f” da LRF)

§ 1º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou auxilio à entidade que esteja em débito com relação a prestação de contas decorrentes de sua responsabilidade.

§ 2º. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade, segundo TCE/SC. (Art. 70, Parágrafo único da CF)

§ 3º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotação na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.

§ 4º. O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias devidas a entidades municipalistas das quais o município for associado.
Art.20º. Para efeito do disposto no Art. 16, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes de cada ação governamental nova, cujo impacto orçamentário-financeiro num exercício não excedam o valor para dispensa de licitação fixado no item I do Art. 24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado. (ART. 16, § 3º da LRF)

Art.21º. Nenhum projeto novo poderá ser incluído no orçamento, sem antes ter assegurado recursos suficientes para obras ou etapa de obras em andamento e para conservação do patrimônio público, salvo projetos programados com recursos de convênios e operações de crédito. (ART. 45 da LRF)

Art.22º. Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária. (ART. 62 da LRF)

Art.23º. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2012 a preços correntes.

Art.24º. Durante a execução orçamentária de 2012, o Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2012, constantes no Anexo II desta lei e alterações posteriores.

Art.25º. As Destinações de recursos, aprovados na lei orçamentária e em seus créditos, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução do orçamento, por decreto do Poder Executivo.

Art.26º. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.

Parágrafo Único – A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação ou elemento para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto-Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo (Art. 167, VI da CF). 

V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art.27º. Obedecidos os limites estabelecidos em Lei Complementar Federal, o Município poderá realizar operações de crédito ao longo do exercício de 2012.

Art.28º. As operações de crédito deverão constar da Proposta Orçamentária e autorizadas por lei específica.

Art.29º. A verificação dos limites da dívida pública será feita na forma e nos prazos estabelecidos na Lei Complementar 101/00 e de conformidade com a Resolução do Senado Federal.

Parágrafo Único – O montante da dívida pública no exercício de 2012 não excederá o limite de 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LC 101/2000. (Artigos 30, 31 e 32 da LRF)

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art.30º. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Artigo 169, parágrafo 1º, II da CF)

Parágrafo Único – Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2012 ou em créditos adicionais.

Art.31º. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite estabelecido no Art. 20, III da Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 22, § único, V da LRF)

Art.32º. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 19 e 20 da LRF)

I. Eliminação das despesas com horas extras;

II. Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

III. Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV. Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art.33º. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o artigo 18, § 1º da LRF, a contratação de pessoal para o exercício exclusivo de atividades ou funções constantes do Plano de Cargos da Administração Municipal de Rio dos Cedros ou ainda atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Art.34º. A verificação dos limites das despesas com pessoal será feita no final de cada semestre. (ART. 63 da LRF).

VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art.35º. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder benefício fiscal aos contribuintes que pagarem seus tributos em parcela única e/ou no prazo de vencimento, ou ainda em dia com suas obrigações tributárias, devendo, nestes casos, ser considerado nos cálculos do orçamento da receita, apresentando estudos do seu impacto e atender ao disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 14 da LRF)

Art.36º. A Dívida Ativa de valor inferior a 1,30 UFM, por contribuinte, não será encaminhada à cobrança judicial, e cancelada mediante autorização legislativa, não se constituindo em renúncia de receita para efeito do disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Art. 14, §3º da Lei Complementar 101/00)

Art.37º. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, seja por aumento da receita ou mediante cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente. (Art.14, § 2º da LRF)

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.38º. O Executivo Municipal enviará até o dia 15/10/2011, a proposta orçamentária à Câmara Municipal, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 15/12/2011. 

§ 1º. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no “Caput” deste artigo.

§ 2º. Se a lei orçamentária anual não for devolvida para sanção até o início do exercício financeiro de 2012, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, em cada mês, até 1/12 das dotações, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.

§ 3º. Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência, do disposto no Parágrafo anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o Superávit Financeiro do Exercício de 2011, o Excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a Reserva de Contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos.

Art.39º. Ficam autorizadas as despesas com juros e atualização monetária, por eventual atraso no pagamento de compromissos, decorrente de insuficiência financeira.

Art.40º. A Administração Municipal, tanto quanto possível, até a criação de estrutura adequada, deverá apropriar as despesas e exercer o seu controle, de forma a demonstrar o custo de cada ação ou serviço, definindo os centros de custos e a forma de apropriação destes, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art.41º. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art.42º. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Art.43º. O Município utilizará a faculdade contida no artigo 63 da Lei Complementar 101/00.

Art.44º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012.

Rio dos Cedros, 08 de Novembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.706, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O PAGAMENTO DE DIÁRIAS NA FORMA QUE DISPÕE PARA MISSÃO TECNICA INTERNCIONAL DA AMMVI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento de  diárias para servidor público do município de Rio dos Cedros, especificamente para a Missão Técnica Internacional da A Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI, conforme Relatório de Viagem que compõe o Anexo III da presente Lei.

§1º. As diárias serão concedidas antecipadamente e por dia de afastamento.

§2º. A solicitação de diárias deve ser feita com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data da realização da viagem, em formulário próprio constante no Anexo II desta lei, salvo em caso de emergências.

Art.2º. Os valores das diárias de viagem são os constantes no Anexo I.

Art.3º. Não se incluem no valor da diária os gastos com transporte entre o município e a localidade de destino, que serão pagos à parte pelo Município.

Art.4º. Constitui infração disciplinar grave, punível na forma da lei, conceder ou receber diária indevidamente.

Art.5º. A responsabilidade pelo controle das viagens e da prestação de contas é, respectivamente, do solicitante e da autoridade concedente, sem prejuízo da fiscalização a ser exercida pelo Controle Interno.

Art.6º. Ficam instituídos os seguintes anexos a fim de possibilitar o cumprimento das disposições desta lei:
I. Anexo I: Tabela de Valores de Diárias;

II. Anexo II: Formulário de Solicitação de Diárias de Viagem;

III. Anexo III: Relatório de Viagem

Art.7º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento em vigor.

Art.8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.

Rio dos Cedros, 10 de novembro de 2011.




Fernando Tomaselli





Prefeito de  Rio dos  Cedros

ANEXO I
Tabela de Valores de Diárias

	Diárias do Poder Executivo
	Localização
	Valor (R$)

	Poder Executivo
	Exterior
	R$320,00


ANEXO II

Formulário de Solicitação de Diárias de Viagem

Data:___/___/______

servidor Beneficiário:

NOME:

CPF:








RG:

ENDEREÇO:

TELEFONES:
                                                            INSS ou PIS/PASEP:

E-MAIL:

CARGO/FUNÇÃO:
NOME DO ÓRGÃO DE  LOTAÇÃO:

 Nome  do  Banco:_____________________________         Código do  Banco:_____ Código da Agência____________  Número da   Conta_______________                              Observação: Conta informada  de  dever de  titularidade do servidor  beneficiário

Solicitação/Dados da  viagem

A  presente  solicitação destina-se a  viagem cujo relatório encontra-se  discriminado no  Anexo III da lei autorizativa.
_________________________________

Assinatura do Beneficiário das Diárias

Rio dos  Cedros, ___ de ______________ de ______
DE ACORDO:

________________________________

Fernando Tomaselli

Prefeito de Rio dos Cedros

ANEXO III
Relatório de Viagem

Missão Técnica Internacional da AMMVI

Da Entidade:

A Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI - tem personalidade jurídica de direito privado, sem fins econômicos, e visa o desenvolvimento e a integração dos 14 Municípios associados da região do Médio Vale do Itajaí.

A entidade tem por objetivo, ampliar e fortalecer a capacidade administrativa, econômica e social dos Municípios, prestando-lhes assistência técnica, relacionadas com as atividades meios e fins das Prefeituras.

Dentre seus objetivos estão ainda, o de promover o estabelecimento da cooperação intermunicipal e intergovernamental, visando elaborar estudos e levantamentos sobre os problemas e potencialidades da Micro-Região que indiquem prioridades de  atendimento pelos Poderes Públicos.

Da Demanda Local:

Antes mesmo da sanção da Lei Federal nº 11.107/2005, vários Municípios da região da AMMVI já instituíram Entidade para resolução de problemas comuns na área de extração mineral, meio ambiente e tratamento e disposição final de resíduos sólidos, seguindo o modelo associativo da própria AMMVI.

Desta forma, o enfrentamento do desafio relacionado à coleta, ao tratamento e à disposição final adequada dos resíduos sólidos domiciliares foi concomitante ao lançamento do Programa “Lixo Nosso de Cada Dia” do Ministério Público Estadual de Santa Catarina, e resultou na implantação de Aterro Sanitário próprio na cidade de Timbó que atende 09 Municípios e na terceirização da disposição final em Aterro Sanitário privado para os outros 05 Municípios da AMMVI.

Contudo, é consenso que a solução adotada para disposição final dos resíduos sólidos, embora guarde conformidade com as diretrizes nacionais para o saneamento básico de que trata a Lei nº 11.445/2007 e com a política nacional de resíduos sólidos de que trata a Lei nº 12.305/2010,  pode ser ainda melhor 

Assim, a AMMVI contratou serviços para elaboração de diagnóstico técnico-ambiental do sistema de gestão de resíduos sólidos em execução nos municípios associados, e estudo de alternativas de tratamento visando o aproveitamento energético destes resíduos, o qual apontou o processo de biometanização como o mais adequado para a região.

Entretanto, a falta de experiências ou de modelos nacionais em funcionamento, bem como a complexidade de um sistema de processamento e aproveitamento de resíduos para tal finalidade e o alto valor do investimento necessário, remete a urgência de se realizar missão técnica internacional para conhecer os sistemas adotados por países que tenham realidades próximas daquela experimentada em nossa região, especialmente em relação à produção de resíduos, ao clima e a cultura.

Dos Objetivos da Missão:
· Propiciar conhecimento dos sistemas e instalações para coleta, tratamento e destinação final de resíduos sólidos, com enfoque no aproveitamento energético através da biometanização;

· Obter informações sobre os sistemas de gestão e execução dos serviços de coleta (forma de execução, veículos utilizados, sistema de coleta, destacando os dias de coleta, material coletado e quantidade passagens), sistema de biometanização, pirólise e destinação final (aterro);

· Obter informações sobre os programas de coleta seletiva(forma de execução, veículos utilizados, sistema de coleta, destacando os dias de coleta, material coletado e quantidade passagens); 

· Conhecer as entidades envolvidas (Prefeituras, Estado e Empresas Privadas), as formas de contratos ou convênios efetuados, as formas de cobrança e os  valores arrecadados, bem como os valores pagos (custos),  aferindo as condições de sustentabilidade dos serviços e/ou sistemas;

· Buscar informações sobre a geração de crédito de carbono e/ou potencialidades de geração de receitas a partir do tratamento dos resíduos sólidos;

· Realizar contatos empresariais na Alemanha, visando divulgação das potencialidades da região da AMMVI  para atração de investimentos;

· Cumprir agenda institucional com entidades governamentais e não governamentais visando à troca de informações sobre gestão pública e a formalização de intercâmbio cultural e turístico.

ROTEIRO DA MISSÃO INTERNACIONAL:
	12/11 
	Saída do Brasil

TAM VOO JJ 3184   12NOVEMBRO FLORIANOPOLIS GUARULHOS 1355 CHEGADA   1505
TAM VOO JJ8064V 12NOVEMBRO GUARULHOS  MADRID HORARIO 2055 CHEGADA 1005 

	13/11
	Chegada a Barcelona / Espanha

IBERIA VOO IB6764V 13NOVEMBRO MADRID BARCELONA HORARIO 1215 CHEGADA 1325  

	14/11 
	Manhã - Conhecimento do sistema e das instalações de tratamento/destinação de resíduos sólidos na cidade de Mataró, próximo a Barcelona.

	14/11
	Tarde - Conhecimento do sistema e das instalações de tratamento/destinação de resíduos sólidos de Barcelona


	15/11
	Deslocamento para Berlim / Alemanha

SPANAIR VOO JK 137K ..15NOVEMBRO BARCELONA BERLIN HORARIO 1150 CHEGADA 1430

	15/11
	Deslocamento para Greisfwald / Alemanha

	16/11
	Conhecimento do sistema e das instalações de tratamento/destinação de resíduos sólidos nas cidades de Rosenow e Dimin / Alemanha

	17/11
	Cumprimento de Agenda Institucional em Greisfwald / Alemanha:

a) Universidade;

b) Associação Empresarial;

c) Museu Pomerano;

d) Prefeitura.

	18/11 
	Manhã - Deslocamento para Rostock para conhecimento do sistema e das instalações de tratamento/destinação de resíduos sólidos

	18/11  
	Tarde - Cumprimento de Agenda Institucional no Parlamento e no Ministério da Economia e Turismo em Schwerin - Capital do Estado de Meckenburg-Vorpommern na Alemanha

	19/11 
	Manhã – Deslocamento de Schwerin para Hamburgo / Alemanha.

	20/11
	Deslocamento para Berlim pela manhã

	21/11
	Pela manhã visita WWZ - Centro Científico e Tecnológico em Berlim

	21/11
	Retorno ao Brasil

TAM VOO JJ6013V  21NOVEMBRO BERLIN FRANKFURT  HORARIO 1600 CHEGADA 1715  

TAM VOO  JJ8071L  21NOVEMBRO FRANKFURT  GUARULHOS HORARIO 2005 CHEGADA 0515  

TAM VOO .JJ 3415   22NOVEMBRO GUARULHOS FLORIANOPOLIS.0745 CHEGADA  0855  


Proposta inicial de Hospedagem :

13/14 – Barcelona

14/15 – Barcelona

15/16 – Greifswald 

16/17 – Greifswald 

17/18 – Greifswald 

18/19 – Scherin

19/20 – Hamburgo 

20/21 – Berlim 

LEI ORDINÁRIA Nº 1.707, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 

DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE GUARDA TEMPORÁRIA SUBSIDIADA DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - DENOMIDADO "PROGRAMA DE FAMÍLIAS ACOLHEDORAS”.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica instituído o Programa de Guarda Temporária Subsidiada, denominado “PROGRAMA DE FAMÍLIAS ACOLHEDORAS”, como parte inerente da Política de atendimento à criança e ao adolescente do  SUAS – Sistema Único da Assistência Social, no Município de Rio dos Cedros - SC. Constituindo-se num programa de acolhimento familiar provisório, que atende crianças e adolescentes, com vínculos familiares rompidos, ameaçados ou fragilizados, garantindo o efetivo exercício do direito à convivência familiar e comunitária.

Art.2º. O Programa será vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social e tem por objetivo atender crianças e adolescentes do Município de Rio dos Cedros, que estejam em situação de risco como: abandono, negligência familiar, violência física, psicológica ou sexual, garantindo-lhes proteção integral além de: 
I. Garantir às crianças e adolescentes que necessitem de proteção, o acolhimento provisório em residência familiar, respeitando o seu direito a convivência familiar e comunitária; 

II. Oferecer apoio às famílias de origem, favorecendo a sua reestruturação para o retorno de seus filhos, sempre que possível, contribuindo para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de vínculos;

III. Contribuir na superação da situação vivida pelas crianças e adolescentes, com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegração familiar;
IV. Oferecer meios capazes de assegurar o convívio com a família origem, salvo quando houver determinação em contrário; 

V. Garantir o direito a vida e à saúde, bem como o desenvolvimento sadio e harmonioso em condições dignas de existência; 

VI. Viabilizar a reinserção da criança ou do adolescente à sua família de origem, família extensa ou o colocação em à família substituta, quando for determinado.

Parágrafo Único - A colocação em família substituta de que trata o Inciso VI se dará através das modalidades de tutela, guarda ou adoção e são de competências, exclusiva, do Juizado da Infância e Juventude, com a cooperação dos profissionais do Programa.

Art.3º. A criança acolhida na família cadastrada no Programa, receberá: 
I. Com absoluta prioridade, atendimentos nas áreas de saúde, educação e assistência social, através das políticas públicas existentes;
II. Atendimento personalizado por parte do Programa Família Acolhedora, através dos profissionais de serviço social, psicologia e pedagogia;

III. Prioridade entre os processos que tramitam no Juizado da Infância e Juventude, primando pela provisoriedade do acolhimento;
IV. Estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos com sua família biológica;
V. Permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora, sempre que possível.
Art.4º. O Programa constitui-se em guarda temporária subsidiada de crianças ou adolescentes, por famílias residentes no município de Rio dos Cedros, que tenham interesse e comprovadas condições de recebê-los e mantê-los condignamente, oferecendo os meios necessários para garantir a saúde, educação, alimentação, habitação e lazer, com o devido acompanhamento e assistência da Secretaria Municipal Saúde e Bem Estar Social.
§ 1º. A aceitação da criança ou do adolescente em guarda temporária se constitui em responsabilidade familiar. 

§ 2º. Cada família acolhedora receberá uma criança ou adolescente de cada vez, exceto quando se tratar de irmãos. 

Art.5º. O processo de inscrição das famílias interessadas no Projeto Acolher,  dar-se-á mediante cadastro junto à Secretaria Municipal e Bem Estar  Social, com a apresentação dos seguintes documentos:
I. Carteira de identidade;

II. Cadastro de pessoa física – CPF;
III. Comprovante de residência;
IV. Certidão negativa de antecedentes criminais.

§ 1º. A seleção das famílias inscritas será feita através de estudo psicossocial, envolvendo todos os membros da família, por meio de visitas domiciliares, entrevistas e observação das relações familiares e comunitárias, levando-se ainda em consideração a moradia, o espaço físico, as condições socioeconômicas.

§ 2º. O Estudo Psicossocial com parecer favorável é critério indispensável à inclusão da família ao programa.

Art.6º. São requisitos para participar do Programa de Famílias Acolhedoras:
I. Residir no município de Rio dos Cedros;

II. Concordância de todos os membros da família;
III. Que não haja interesse em adoção;

IV. Que não esteja vivenciando processos de luto (separações, falecimentos) e situações adversas momentâneas que possam interferir no seu desempenho;

V. Que tenha recursos financeiros próprios para se manter, visto que o acolhimento é temporário;
VI. Disponibilidade afetiva e emocional, padrão saudável das relações de apego e desapego, boas relações familiares e comunitárias, espaço e condições gerais da residência adequados, motivação para a função, aptidão para o cuidado; capacidade de lidar com a separação, estabilidade emocional e financeira.

Art.7º. São responsabilidades da família acolhedora em relação as crianças e adolescentes acolhidos;
I. Seguir as orientações da equipe técnica de acompanhamento do Programa, facilitando o acesso da mesma na dinâmica familiar;

II. Comunicar regularmente as modificações ocorridas durante a permanência da criança;

III. Participar dos encontros sistemáticos de preparação das famílias acolhedoras;

IV. Ter disponibilidade no atendimento aos cuidados básicos (alimentação, educação, saúde, profissionalização, lazer, afetividade entre outros);

V. Inserir e acompanhar a criança/adolescente junto à rede de serviços (saúde, educação, cursos, atividades esportivas e culturais);

VI. Guardar sigilo das informações repassada sobre a criança/adolescente;

VII. Contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retorno à família de origem ou colocação em família substituta sob guarda ou adoção, sempre com orientação técnica;

VIII. Nos casos de inadaptação, a família procede a desistência formal da guarda, responsabilizando-se pelos cuidados do acolhido até novo encaminhamento. A transferência para outra família deve ser feita, pela equipe técnica, de maneira gradativa e com o devido apoio.

IX. Prestar informações à equipe técnica sobre o comportamento do acolhido e sobre seus relatos das vivências familiares, fornecendo subsídios para sua recolocação posterior ao acolhimento.

X. Não permitir contatos e ou visitas da criança e ou adolescente à família de origem sem as devidas orientações da equipe técnica;

Art.8º. A família inserida no programa será orientada individualmente, e em grupo, sobre todas as questões que envolvam a atenção com as crianças, do ponto de vista nutricional, físico, psicológico, jurídico e social. 

Parágrafo Único - A família inserida no programa será constantemente avaliada segundo critérios técnicos, podendo ser desligada a qualquer tempo.

Art.9º. A família acolhedora, incluída no programa, receberá um auxílio pecuniário, de acordo com a faixa etária da criança/adolescente, como segue: 
I. Crianças e adolescentes com faixa etária entre zero a dezoito anos o valor de 01 ½ salário mínimo vigente;  

II. Crianças e adolescentes com faixa etária entre zero a dezoito anos que possuam alguma deficiência física ou mental valor de 02 salários mínimo vigentes;

Parágrafo Único: Para efeitos deste inciso será considerada e devidamente avaliada por uma junta médica a deficiência física ou mental da criança e/ou do adolescente quando esta incapacitará seu desenvolvimento físico e intelectual, necessitando da atenção de terceiros para promovê-la.

§ 1º. A família acolhedora selecionada poderá acolher, ao mesmo tempo, mais de uma criança/adolescente, se entre elas existir relação de irmandade, fazendo jus  ao auxílio correspondente a cada uma.  

§ 2º. O auxílio de que trata este artigo poderá ser reajustado anualmente, de conformidade com o aporte de recursos adicionais que a União, através do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, destinar ao Programa.   

§ 3º. O auxílio de que trata este artigo será pago proporcionalmente aos dias de acolhimento, quando estes forem menores do que o mês corrido.    


Parágrafo Único - O pagamento de que trata o caput deste artigo será efetuado em conta corrente em nome de um responsável da família acolhedora, até o dia 10 de cada mês, mediante apresentação de comprovante de recebimento da criança ou termo de guarda temporária e, proporcional ao tempo de permanência da criança ou adolescente acolhido.

Art.10. Quando a criança ou adolescente for beneficiária e ou receber pensão de quaisquer natureza, a família acolhedora deverá depositar 100%(cem por cento) dos valores em Caderneta de Poupança em nome da criança ou adolescente, como forma de garantir um futuro próximo, comprovando a abertura e depósito mensalmente a equipe técnica.

Art.11. Quando o adolescente entre 14(quatorze) anos de idade completos e 18 (dezoito) anos de idade incompletos, que estiver trabalhando como estagiário, aprendiz ou empregado, a Família acolhedora deverá depositar 80%(oitenta por cento) dos valores percebidos mensalmente em caderneta de poupança em nome do adolescente, como forma de garantir um futuro próximo, comprovando a abertura e depósito mensalmente à equipe técnica.

Parágrafo Único - Os 20% (vinte por cento) restantes dos valores recebidos mensalmente serão para uso do adolescente, como forma de incentivo ao trabalho, sob orientação da família acolhedora.

Art.12. O adolescente que atingir a maioridade de 18 (dezoito) anos completos, poderá levantar os valores poupados no período que este esteve sob a guarda da família acolhedora.

Art.13. A criança ou adolescente que retornar a família de origem ou extensa, antes de atingir a maioridade, não poderá levantar os valores depositados, salvo ordem judicial ou quando completar 18 anos.

Art.14. A família acolhedora será responsável pela prestação de contas e informação nos casos constantes do artigo 10º, 11º e parágrafo único e 12º da presente, sendo que a não apresentação do comprovante de depósito à equipe técnica, implicará em desconto na próxima parcela do subsídio financeiro, que vier a receber.

Art.15. Cabe, exclusivamente, à autoridade judiciária a inclusão de crianças ou adolescentes no Programa através do acolhimento em família inscrita até que haja condições para retornar à família de origem, extensa ou ser colocada em família substituta.

Art.16. O período em que a criança ou o adolescente permanecerá na família acolhedora será determinado pelo Juiz da Infância e Juventude. 


Parágrafo Único - O tempo de permanência da criança e do adolescente na família acolhedora, não deverá ultrapassar o período de 2 anos, sendo   reavaliado a cada 6 meses, salvo situações excepcionais,  comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 

Art.17. A escolha da família, para o acolhimento será feita pela equipe técnica do Programa e/ou em caráter emergencial, pelo Serviço Social Judiciário, ou, pelo Conselho Tutelar, levando-se em consideração as peculiaridades da criança e o perfil da(s) família(s) disponível(is). 


Parágrafo Único - Irmãos serão mantidos na mesma família acolhedora, sempre que possível. 
Art.18. A coordenação do Programa de Famílias Acolhedoras estará a cargo ao Programa de Apoio Sócio Familiar da Municipalidade;
§ 1º. O Programa de Famílias Acolhedoras terá uma equipe técnica composta por profissionais do Serviço Social, Psicologia, Pedagogia e um Auxiliar Administrativo.

§ 2º. A equipe técnica do Programa de Famílias Acolhedoras encaminhará ao Juiz da Infância e Juventude, relatório circunstanciado referente a situação da criança ou adolescente e de seus familiares a cada 6 meses, salvo necessidade e determinação em contrário.

§ 3º. Compete ao Conselho Tutelar, ao Poder Judiciário e ao Ministério Público acompanhar e verificar a regularidade do funcionamento do Programa.

Art.19. Além da avaliação interna, o Programa será avaliado anualmente pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, visando garantir sua qualidade dentro dos fins propostos. 

Art.20. Para efeitos de concessão do subsídio financeiro que trata o artigo 9º desta Lei, a Secretaria Municipal Saúde e Bem Estar Social, através da Coordenação do Programa, fará o devido registro e controle administrativo, observando-se o período de atendimento em cada caso. 

Art.21. A regulamentação da presente Lei será feita no prazo de 60 dias pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, condicionada à aprovação do Juizado da Infância e Juventude da Comarca de Timbó e homologada pelo Poder Executivo através Decreto. 

Art.22. As despesas de que trata o Artigo 9º desta Lei serão financiadas pelo orçamento do FMAS Fundo Municipal de Assistência Social.                                                                                                                                                                    

Art.23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em  contrário.

Rio dos Cedros, 17 de Novembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.708, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO DE 2012.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo, para o exercício financeiro de 2012, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, no montante de R$ 23.700.000,00 (Vinte e três milhões e setecentos mil reais).

DA ESTIMATIVA DA RECEITA
Art.2º. A receita orçamentária é estimada em R$ 23.700.000,00 (Vinte e três milhões e setecentos mil reais).

Art.3º. A receita da Administração Direta, Executivo e Legislativo, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e receitas na forma da legislação em vigor, com o seguinte desdobramento.

Receitas Correntes









	Receita Tributária
	R$     1.440.500,00

	Receita de Contribuições
	R$        350.000,00

	Receita Patrimonial
	R$        126.000,00

	Receita Agropecuária
	R$            8.000,00

	Receita de Serviços
	R$          35.000,00

	Transferências Correntes
	R$   16.397.500,00

	Outras Receitas Correntes
	R$          82.000,00

	Subtotal
	R$   18.439.000,00


Receitas de Capital









	Operações de Crédito
	R$        650.000,00

	Alienação de Bens Móveis
	R$          15.000,00         

	Transferências de Capital
	R$     6.950.600,00

	Subtotal
	R$     7.615.600,00


Deduções da Receita Corrente

	Deduções da Receita para Formação do FUNDEF
	R$   -2.354.600,00

	Total
	R$  23.700.000,00


DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art.4º. A Despesa fixada, da administração Direta, Executivo e Legislativo, será executada obedecendo a seguinte distribuição:

	01.01
	Câmara de Vereadores
	R$      368.000,00

	02.01
	Gabinete do Prefeito
	R$      218.500,00

	02.02
	Assessoria Jurídica
	R$        57.000,00

	03.01
	Diretoria da Administração
	R$   1.376.152,00

	03.02
	Diretoria da Fazenda
	R$      476.200,00

	04.01
	Serviços Urbanos
	R$   5.830.626,00

	04.02
	Setor Rodoviário Municipal
	R$   2.089.300,00

	05.01
	Serviço de Ensino
	R$   6.537.850,00

	05.02
	Fundo Municipal de Cultura - FMC
	R$        85.360,00

	05.07
	Apoio ao Desporto Amador 
	R$      321.100,00

	06.01
	Diretoria de Fomento Agropecuário
	R$      851.500,00

	06.02
	Apoio a Preservação do Meio Ambiente
	R$      101.700,00

	07.01
	Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR
	R$      284.012,00

	08.01
	Apoio ao Desenvolvimento Econômico
	R$             800,00

	09.01
	Apoio a Segurança Pública
	R$      109.750,00

	10.01
	Fundo Municipal de Saúde
	R$   3.700.550,00

	10.02
	Fundo Municipal de Assistência Social
	R$   1.089.600,00

	10.03
	Fundo Municipal da Infância e da Adolescência
	R$      171.000,00

	90.99
	Reserva de Contingência
	R$          3.000,00

	91.99
	Reserva de Contingência
	R$        28.000,00

	
	TOTAL
	R$ 23.700.000,00


DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Art.5°. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades, beneficiará aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, esportivo, de cooperação técnica e de saúde.

Parágrafo único - Não se aplica o disposto neste artigo, as contribuições estatutárias devidas às entidades municipalistas em que o município for associado.

Art.6°. O Executivo Municipal é autorizado a tomar medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.7°. Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar por Decreto, dotações de um elemento de despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais.

Art.8°. O Executivo Municipal, poderá por Decreto remanejar dentro do mesmo elemento de despesa, saldos orçamentários de recursos vinculados para ordinários e vice versa, desde que para isso, haja os respectivos recursos financeiros disponíveis.

Art.9°. O Executivo está autorizado, nos termos do Art. 7° da Lei Federal n° 4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 50% da Receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fontes de recursos:

I. O excesso ou provável excesso de arrecadação, por fonte de recurso (destinação de recurso), observada a tendência do exercício.

II. A anulação de saldos de dotações orçamentárias desde que não comprometidas.

III. Superávit financeiro do exercício anterior.

Parágrafo Único - Excluem-se desse limite, os créditos adicionais suplementares, decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício.

Art.10. As despesas por conta de dotações vinculadas a convênios, operações de créditos e outras receitas de realização extraordinária só serão executadas ou utilizadas de alguma forma, se estiver assegurado o seu ingresso no fluxo de caixa.

Art.11. As Destinações de recursos, aprovados na lei orçamentária e em seus créditos, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução do orçamento, por decreto do Poder Executivo.

Art.12. Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art.13. As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.

Art.14. A Reserva de Contingência será destinada, por ato do poder Executivo, a atender intempéries, riscos fiscais e eventos imprevistos, obedecendo o estabelecido no anexo III (riscos fiscais LRF, Art.4º & 3º) da Lei Municipal de Diretrizes Orçamentárias.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.15. Durante o exercício de 2012 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta lei.

Art.16. Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da Federação.  

Art.17. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios e consórcios com os governos Federal, Estadual e Municipal diretamente ou através de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Art.18. A presente Lei vigorará durante o exercício de 2012, a partir de 1° de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 17 de Novembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.709, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011. 

 AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A RECEBER IMÓVEL EM DOAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas no artigo 15, inciso X, e artigo 32, Parágrafo Único, Inciso XI, da Lei Orgânica do Município;

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a receber em doação, livre e incondicionada, da empresa SEIVA S/A FLORESTAS E INDÚSTRIAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 87.043.832/0001-73, estabelecida na Avenida Farrapos,  nº 1811, Bairro  Floresta, em Porto Alegre, Rio  Grande  do Sul, o imóvel a seguir   descrito:

O terreno urbano, designado sob lote nº 02, do Loteamento registrado sob o número R.01, da Matrícula  sob o número de  ordem 7418, feito à 05.10.87, situado do lado par da Rodovia Municipal  RCD-080, distando pelo lado direito, 456,30metros da Igreja  São João, na  localidade  denominada  Cedro Alto, município de  Rio dos  Cedros, da Comarca  de Timbó, Estado de Santa Catarina,  contendo a área de 973,49m2 (novecentos  e setenta  e três metros  quadrados e quarenta e nove  decímetros quadrados),  imóvel este matriculado  sob nº 10.418, no 1º Ofício de  Registro de  Imóveis da Comarca de  Timbó.

Art.2º Adota-se como valor do imóvel mencionado no artigo 1º desta Lei, para  fins  meramente  fiscais  e  de registros, a quantia de  UFM´s176,34 (cento e setenta e seis inteiros e trinta e quatro centésimos de Unidade   Fiscal do  Município de  Rio dos  Cedros).

Art.3º A empresa SEIVA S/A FLORESTAS E INDÚSTRIAS declarada, para  todos  os fins que o imóvel dado em pagamento é de sua propriedade,  encontrando-se  livre  e  desembaraçado, sem quaisquer encargos, ônus ônus reais e/ou quaisquer ações reipersecutórias, ficando a mesma  responsável em caso de  evicção.

Art.4º. A doação será feita em caráter irrevogável e irretratável, compreendendo  o imóvel e todas as eventuais benfeitorias que sobre ele estejam edificadas.

Art.5º - Fica sobre a responsabilidade do Município de Rio dos  Cedros, todos os  custos com a transferência de propriedade do imóvel, bem como de  eventuais retificações, averbações e/ou registros, que se façam necessários junto ao  registro imobiliário.

Art.6º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações  orçamentárias  consignadas no orçamento  em   vigor. 

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos até então praticados.
Rio dos Cedros, 22 de novembro de 2011.





Fernando Tomaselli





Prefeito de Rio dos Cedros

LEI ORDINÁRIA Nº 1.710, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS  CEDROS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder à Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, subvenção social no valor de até R$ 10.000,00 (dez mil reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo Único - O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2011.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária.
0301 - Diretoria de Administração

004.122.0015.2004 - Manutenção das Atividades da Diretoria Administrativa

335043.99 - Outras Subvenções Sociais
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

       Rio dos Cedros, 29 de Novembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.711, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 2012, E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

§1º.  O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2012.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária.
1001 - Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros

10.301.0150.2014 - Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

335043.99 - Outras Subvenções Sociais
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

       Rio dos Cedros, 06 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.712, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS, PARA O EXERCÍCIO DE 2012, E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DE RIO DOS CEDROS, uma subvenção social no valor de até R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo Único - O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2012.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária.
0601 - Diretoria de Fomento Agropecuário

20.606.0110.2017 - Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura

335043.99 - Outras Subvenções Sociais
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e convalidando os atos praticados.

       Rio dos Cedros, 06 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.713, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ – APAE, PARA O EXERCÍCIO DE 2012, E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ – APAE, subvenção social no valor de até R$ 50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo Único - O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré citada,  em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2012.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária.
0501 - Serviço de Ensino

12.367.0080.2020 - Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Especial

335043.99 - Outras Subvenções Sociais
Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

       Rio dos Cedros, 06 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.714, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS/SC., E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS/SC., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 79.373.734/0001-76, com sede na Rua D. Pedro II – Complexo Villa Nostra, Centro, cidade de Rio dos Cedros/SC, uma subvenção social no valor de até R$ 8.000,00 (oito mil reais).

§ 1º. O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2012.

§ 2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura de Rio dos Cedros a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
0502 - Fundo Municipal de Cultura - FMC

013.392.0090.2009 - Manutenção do Fundo Municipal de Cultura - FMC

335043.01 - Transferências a instituições privadas culturais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em sentido contrário.
Rio dos Cedros, 06 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
 LEI ORDINÁRIA Nº 1.715, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS/SC., E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Ordinária:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS COMUNITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS/SC., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº. 74.074.870/0001-70, com sede na Rua D. Pedro II, s/nº, cidade de Rio dos Cedros/SC, uma subvenção social no valor de até R$ 12.000,00 (doze mil reais).

§1º. O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes à subvenção pré citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2012.

§2º. O disposto neste artigo será aplicado supletivamente às demais disposições legais atualmente existentes.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura de Rio dos Cedros a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
0901 - Apoio a Segurança Pública

004.122.0015.2081 - Apoiar Ações do Corpo de Bombeiros

335043.99 - Outras Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em sentido contrário.
Rio dos Cedros, 06 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
 LEI ORDINÁRIA Nº 1.716, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CLUBE DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS – CEURI, PARA O EXERCÍCIO DE 2012, E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Executivo Municipal, autorizado a conceder ao CLUBE DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS - CEURI, subvenção social no valor de até R$ 45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Parágrafo Único - O Chefe do Poder Executivo poderá transferir os valores referentes a subvenção pré-citada, em quantia única ou parcelada, até o valor máximo mencionado no caput, desde que o faça durante o transcorrer do ano de 2012.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da aprovação desta Lei, a apresentar ao Executivo Municipal Planos de Trabalhos Sociais a serem desenvolvidos nas comunidades do município, pelos universitários beneficiados pela citada subvenção social.

Art.4º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

 Art.5º. As despesas decorrentes desta Lei Ordinária correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
0501 - Serviço de Ensino

12.364.0075.2038 - Manutenção do Transporte Escolar - Ensino Superior

335043.99 - Outras Subvenções Sociais
Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em sentido contrário.
       Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.717, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A ADERIR A   ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS SEDES DE USINAS HIDRELÉTRICAS – AMUSUH NA FORMA QUE MENCIONA  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.             
  

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito do Município de Rio dos Cedros. 

          Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder a adesão do Município de Rio dos Cedros à Associação de Municípios Sedes de  Usinas Hidrelétricas – AMUSUH, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 05.396.702/0001-50, com sede no logradouro Q 05 LT, número 5ª, BL F SL 04, Bairro Setor de Autarquias Sul, em Brasília, DF, CEP 70.070-910.

Art.2º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento em vigor.

Art.3º. Esta lei entra em vigora na data de sua publicação revogadas as  disposições  em  contrário.

       Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal
DECLARAÇÃO DE ADESÃO


                         O Município de RIO DOS CEDROS, do Estado Santa Catarina, CNPJ n° 83.102.806/0001-18 aqui representado pelo seu Prefeito Senhor Fernando Tomaselli, no uso de suas atribuições legais autorizada pela Lei Ordinária Municipal nº 1.717, de 15 de dezembro de 2011, declara a adesão do município à Associação dos Municípios Sedes de Usinas Hidroelétricas – AMUSUH, de acordo com o estabelecido no artigo 8° de seu Estatuto Social, bem como afirma estar ciente de todas as condições previstas neste Estatuto, em defesa dos interesses dos municípios associados junto aos Poderes Executivo e Legislativo. Apoiamos as ações da AMUSUH, especialmente no que diz respeito à Reforma Tributária e às matérias de interesse dos municípios que tramitam no Congresso Nacional. Pelo exposto, o município formaliza a adesão, visando fortalecer a Associação junto aos Poderes Federais.

Município de Rio dos Cedros/SC.,  15 de dezembro de 2011.

_______________________________________

          


PREFEITO MUNICIPAL
NOME: Fernando Tomaselli
RG: 3.545.677

CPF: 016.637.969-71

LEI ORDINÁRIA Nº 1.718, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011. 

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º. Ficam anuladas no orçamento vigente, as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

07.001 – Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR

023.695.0045.1019 – Construção de Mirantes de Observação

44900000 – Aplicações Diretas (12400 - Transf. Convênios – Outros)..........................................................................................5.000,00

023.695.0045.1027 – Construção Portal Turístico

44900000 – Aplicações Diretas (12400 - Transf. Convênios – Outros)........................................................................................10.000,00
TOTAL..................................................................................15.000,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias a seguir demonstradas até o limite de: 

07.001 – Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR

023.695.0045.2026 – Manut. Do Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR

33900000 – Aplicações Diretas (12400 - Transf. Convênios – Outros)........................................................................................15.000,00

TOTAL..................................................................................15.000,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.

       Rio dos Cedros, 15 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 1.719, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011. 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DOS VENCIMENTOS OU SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, NA FORMA DO INCISO X DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Os vencimentos ou salários dos servidores públicos dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, das autarquias e fundações públicas municipais, os subsídios dos agentes políticos municipais, os proventos decorrentes de inatividade e as pensões, serão revistos, no mês de janeiro/2012, na forma do inciso X, “in fine”, do art. 37 da Constituição Federal, sem distinção de índices.

§1º. A revisão geral anual de que trata o caput deste artigo, para o exercício parcial de 2011, será de 4,60% (quatro inteiros e sessenta décimos por cento), de acordo com o somatório do índice acumulado no ano, excluídos os percentuais já incorporados na última  revisão geral anual, de acordo com o apurado pelo Índice Geral de Preços ao Consumidor INPC no período compreendido de Fevereiro de 2011 à Novembro de 2011.

§2º. As remunerações e os subsídios dos servidores públicos e dos agentes políticos, após a revisão, serão objeto de tabelas publicadas por atos dos respectivos Poderes.

Art.2º. Os vencimentos, salários ou proventos dos servidores públicos do Poder Executivo do Município, serão reajustados, no mês de janeiro/2012, em 1,4% (um inteiro e quatro décimos por cento) com efeitos financeiros a contar de 1º de janeiro de 2012.

Parágrafo Único – O reajuste de que trata este artigo não se aplicará ao subsídio dos agentes políticos municipais, sem prejuízo de sua aplicação ao vencimento ou salário dos servidores do Poder Legislativo mediante a edição de ato próprio.

Art.3º. A despesa decorrente da aplicação desta Lei Complementar correrá a conta de dotações próprias do Orçamento-Programa anual.

Art.4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a contar de 1º de janeiro de 2012, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 21 de dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito de Rio dos Cedros

 LEI ORDINÁRIA Nº 1.720, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011. 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER REPASSE DE VERBAS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE DO ITAJAI – CIMVI, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

FERNANDO TOMASELLI, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder, durante o ano de 2012, o repasse de até:

- R$ 16.608,00 (dezesseis mil seiscentos e oito reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 1.384,00 (hum mil trezentos e oitenta e quatro reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros no desenvolvimento das finalidades do consórcio para o exercício de 2012;

- R$ 3.960,00 (três mil novecentos e sessenta reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de cultura no exercício de 2012;

- R$ 5.964,00 (cinco mil novecentos e sessenta e quatro reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 497,00 (quatrocentos e noventa e sete reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de inspeção sanitária no exercício de 2012; 

- R$ 7.272,00 (sete mil duzentos e setenta e dois reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 606,00 (seiscentos e seis reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de recursos naturais no exercício de 2012;
- R$ 11.076,00 (onze mil e setenta e seis reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 923,00 (dois mil quinhentos e um reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de saneamento básico no exercício de 2012;
- R$ 22.812,00 (vinte e dois mil oitocentos e doze reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais iguais no valor de R$ 1.901,00 (hum mil novecentos e um reais) para o CIMVI - Consórcio Intermunicipal do Médio Vale do Itajaí, visando a contrapartida financeira do Município de Rio dos Cedros para a área de turismo no exercício de 2012;
Parágrafo único – O repasse de que trata esta Lei Ordinária, não exclui quaisquer outros já aprovados em legislação anterior.

Art.2º. O repasse de que trata o artigo anterior poderá ocorrer de forma parcelada.

Art.3º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das respectivas dotações orçamentárias existentes no orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei Ordinária entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5º. Ficam revogadas as disposições em contrário, convalidados os atos praticados.

Rio dos Cedros, 21 de Dezembro de 2011.

FERNANDO TOMASELLI

Prefeito Municipal
